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SUMÁRIO ASSEMBLEIA NACIONAL 

Assembleia Nacional: 
Secretaria-Geral 

Secretário-Geral. 

Despachos de S. Ex° o Presidente da Assembleia Nacional: 

De 10 de Novembro de 2000: 

Luís Filipe Silva, técnico superior, referência 14, escalão C, do qua-
dro do pessoal da Assembleia Nacional, exercendo em comissão 
de serviço as funções de assessor do Presidente da Assembleia 
Nacional, promovido nos termos dos artigos 27° e 10° alínea b) do 

Deèreto-Legislativo n" 13/97, de 1 de Julho, conjugado com o ar-
tigo 4Q do Decreto-Lei n° 10/93, de 8 de Março, para técnico super-

ior principal, referência 15, escalão C. 

De 21: 

.Eliseth Gomos Lopes, candidata classificada em concurso, nomeada 
provisoriamente nos termos do artigo 13  da Lei n" 102/IV/93 de 

31 de Dezembro, conjugado com a alínea a) n° 2 do artigo 29° do 
Diareto-Lei n" 86/92 de 16 de Julho e o n° 1 do artigo 51° da Lei 
Orgânica da Assembleia Nacional, aprovada pela Lei n° 42/V/97, 
de 30 de Dezembro, para exercer o cargo de assistente adminis-
trativo, referência 6, escalão A, do quadro de pessoal da Assem-

bleia Nacional. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 28 de No-

vembro de 2000). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita TU) código 

1)1.0 1.02  do orçamento privativo da Assembleia Nacional. 

Secretaria-Gcral da Assembleia Nacional, na Praia, 30 de No-
vembro de 2000. - O Secretário-Geral, Mofem.-s ,Júiio Lopes 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção de Administração. 

Ministério da Administração Interna: 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública. 

Ministério das Finanças: 

Direcção dos Serviços de Administração. 

Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente: 

Direcçao de Administração. 

Ministério da Educação e Ciência: 

Direcção de Administração. 

Município de São Vicente: 

Câmara Municipal. - 

Município de Santa Catarina: 

Câmara Municipal. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 
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CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despachos da Directora-Geral da Administração Pública, por 

sub-delegação de S. Ex" a Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública: 

De 9 de Agosto de 2000: 

José Miguel Rodrigues, operário não qualificado, referência 1, esca-
lão F, do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, des-
ligado de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do ar-
tigo 5" n" 1 do Estatuto de Aposentação e da Pensãã de 
Sobrevivência, aprovado pela Lei a' 61/111/89, de 30 cIo 1)ezembro, 
com direito a pensão provisória anual de 223 872$ (duzentos e 
vinte e três mil, oitocentos e setenta e dois escudos(, sujeita a rec-
tificação, calculada de conformidade com o artigo 371  do mesmo 
diploma, correspondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, 
incluindo os aumentos legais. 

Por despacho cia Directora da Contabilidade Pública de 8 de De-
zembro de 1999, foram aulorizados os descontos para compensação 
de aposentação relativamente a 34 anos. 

O montante em dívida no valor de 274 176$, poderá ser amorti-
zado em 270 prestações mensais e consecutivas sendo a 1" de 1 141$ 
e as restantes de 1015$. 

Atanásio Porfírio Nascimento, operário não qualificado, referência 1, 
escalão F, do Ministério da Agricultura. Alimentação e Ambiente, 
desligado de serviço para efeitos de aposentação, nos termos cio 
artigo 5° n" 1 do Estatuto de Aposentação e cia Pensão de Sobrevi-
vência, aprovado pela Lei n" 61/111/89, de 30 de Dezembro, com di-
reito a pensão provisória anual de 208 956$ (duzentos e oito mil, 
novecentos e cinquenta e seis escudos(, sujeita a rectificação, cal-
culada de conformidade com o artigo 37" do mesmo diploma, cor-
respondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os 
aumentos legais. 

Por despacho da Directora cia Contabilidade Pública de 14 de De-
zembro de 1999, foram autorizados os descontos para compensação 
de aposentação relativamente a 34 anos. 

O montante em dívida no valor de 274 176$, poderáser amorti-
zado em 270 prestações mensais e consecutivas sendo a 1' do 1 141$ 
e as restantes de 1 015$.  

de Pós-Graduação - Mestrado em Organização Educativas e Ad-
ministração Educacional, na Universidade de Minho - Portugal, 
com efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 7", có-
digo 01.03.02 do orçamento vigente. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, aos 27 de No-
venibro de 2000. - A Directora-Geral, Yuni,-o Duque Monteiro. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex o Ministro dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades: 

De 4 de Setembro de 2000: 

Emanuel llenrique Duarte, secretário de embaixada de 3" escalão do 
quadro privativo do pessoal diplomático do Ministério dos Negó. 
cios Estrangeiros e das Comunidades, nomeado para, nos termos 
do n" 2 do artigo 6" do Decreto-Legislativo n" 13/97, de 1 de Julho, 
exercer, em comissão ordinária de serviço, as funções de Director 
cl» Cooperação Não Governamental e Técnica da Direcção-Geral 
da Cooperação Internacional. 

A despesa teia cabimento na verba inscrita no capítulo 1", divisão 
5', código 01.01.02 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas cio 16 cli- Novembro de 2000(. 

Direcção de Administração, na Praia, aos 30 de Novembro de 
2000.--0 Director de Administração, António do Rosário Ramos. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

De 11: 
Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública 

António Nascimento Rodrigues, encarregado de obra, referência 1, 
escalão E, do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, 
desligado de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do 
artigo 5" n° 1 do Estatuto de Aposentação e da-Pensão de Sobrevi-
vência, aprovado pela Lei o" 61/111/89, de 30 de Dezembro, com di-
reito a pensão provisória anual de 209 169$60 (duzentos e nove 
mil, cento e sessenta e nove escudos e sessenta centavos(, sujeita 
a rectificação, calculada de conformidade com o artigo 37° do 
mesmo diploma, correspondente a 34 anos de serviço prestado ao 
Estado, incluindo os aumentos legais. 

Pr despacho de 14 de Dezembro de 1999 da Directora da Conta-
bilidade Pública, foram autorizados os descontos para compensação 
de apomitação relativamente a 34 anos. 

O montante em dívida no valor de 274 176$, poderá ser, amorti-
zado em 270 prestações mensais e consecutivas sendo a P de 1 141$ 
e as restantes de 1015$. 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 19, di-
visão 41, código. 01.03.04 do orçamento vigente. - (Visados pelo Tri-
bunal de Contas, em 23 de Novembro de 2000). 

De 17: 

José Ricardo Lima Moreira, técnico superior adjunto, referência 14, 
escalão B, do quadro definitivo da Direcção-Geral do Ensino, colo-
cado em comissão eventual de serviço, nos termos do artigo 4" n° 
1 do Decreto-Lei n° 1/87, de 10 de Janeiro, para frequentar curso 

Despacho do Comandante-Geral da Policia çte Ordem Pública: 

De 24 de Novembro de 2000: 

Nos lermos do n° 3, do artigo 17" do Decreto-Legislativo n° 5/98, de 
26 de Outubro, conjugado com alínea (1) cio n' 1 cio artigo 10" da 
Portaria n°62-H/98, de 16 de Novembro; 

Antóniõ Jorge Andrade Mendes, sulicomissário, da Polícia de Ordem 
Pública, á dada por finda a comissão de serviço, no cargo de Co-
mandante da Esquadra dos Mosteiros, ficando colocado no Co-
mando Regional cia Praia, com efeitos a part ir cIo 1 de Dezembro 

-de 2000. 

Adriano Correia Gonçalves, subcomissário da Polícia de Ordem Pú-
blica, é dada por finda a comissão de serviço, no cargo de Coman-
dante da Esquadra do Tarrafal, ficando colocado piivisoriamente 
na Direcção de Operações do Comando-Geral cia Polícia de Ordem 
Pública, coma efeitos a partir de 25 de Outubro do 2000.

, 
 

Olivio Vieira, chefe de, Esquadra, em serviço no Comando Regional 
de São Vicente, é nomeado, para chefiar a Esquadra dos Mostei-
ros, do Comando Regional do Fogo, com efeito a partir de 1 de De-
zembro de 2000. 

Direcção cio Administração do Cucando-Geral da Policia de 
Ordem Pública, na Praia, 29 de Dezembro de 2000. - A Directora, 
Eugénia Oliveira. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS Despacho de S. Ex° o ex-Ministro da Educação , Ciência, Ju-
ventude e Desporto: 

De 12 de Junho de 2000: 

Direcção de Serviço de Administração 

Despacho de S. Ex o Ministro das Finanças: 

De 24 de Novembro de 2000: 

Maria de Fátima Ramos Moreira, secretária de Finanças, referência 8, 
escalão B, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património 
do Estado, concedido 1 (um) ano de licença sem vencimento de 
longa duração nos termos do n° 1 do artigo 47° conjugado com o 
artigo 48° do Decreto-Legislativo n 3/93 de 5 de abril, com efeito 
a partir de 1 de Novembro. 

Despacho-conjunto de S. Ex° o Primeiro Ministro e S. Ex° de 
S. Ex o Ministro das Finanças: 

De 29 de Novembro de 2000: 

Almerindo Aniceto Fonseca, técnico superior do quadro de pessoal do 
Banco de Cabo Verde, requisitado para, em comissão de serviço e 
num prazo de 3 anos, exercer as funções de vogal do Concselho de 
Administração da Agencia de Regulação Multisectorial, nos ter-
mos dos artigos n°s 11° a 13° cio Decreto-Lei n° 87/92, de 16 cio 
Julho e com efeitos a para de 13 de Novembro do ano em curso. 

Direcção de Serviço de Administração, na Praia, 30 de Novembro 
de 2000. - O Director, Carlos Alanuel Barrete dos Soa los 

0*0 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
ALIMENTAÇÃO E AMBIENTE 

Direcção de Administração 

COM LJNICAÇAO 

Para os devidos efeitos se comunica que o oficial administrativo 
referência 8 escalão 13, João .' 1 pe Cardoso Gomos, que se encon-
trava cio licença seio vencia. :111 o por 60 (sessenta) dias, conforme o 
despacho publicado no Bole/o, Oficial o" 35/2000, li Série, de 28 de 
Agosto, regressou ao serviço tendo reassumido as suas funções no 
dia 16 de Novembro em curso. 

Direcção da Administração cio Ministério  da Agricultura, Alimen-
tação e Ambiente, 27 de Novembro de 2000. - O Director da Admi-
ni st.raç/io, Luciano An tôn io Lopes Coo elo. 

0§0  - 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 

Eunice Robalo Duarte Mascarenhas Monteiro, licenciada em Gestão 
de Recursos humanos, nomeada, provisoriamente, na categoria 
de técnica superior, referência 13, escalão A, do quadro do pessoal 
da Direcção-Geral do Ensino Superior e Ciências, nos termos do 
o° 1 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conju-
gado com a alínea c), n° 2 do artigo 28° do Decreto-Lei n° 86/92, de 
16 de Julho, continuando a exercer o cargo da Directora da Direc-
ção de Formação e Qualificação de Quadros. 

A despesa tem cabimentõ na verba inscrita na divisão 8°, Cl. Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto. - Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Novem-
bro de 2000). 

Despacho cio S. Ex a Ministra da Educação e Ciência 

De 17 de Novembro cio 2000: 

E dado por finda, a seu pedido, a comissão ordinária de serviço no 
cargo do Delegado do Ministério da Educação e Ciência no 
Concelho da Ribeira Grande, José Pedro Nascimento Martins, 
com efeitos a partir do inicio de funções do novo titular do cargo. 

Despacho da Directora-Geral do Ensino Básico e Secundário: 

De 12 de Junho de 2000: 

João, Semedo da Silva, professor do ensino básico de primeira, referên-
cia 7, escalão A, do quadro definitivo, cia Delegação do Ministério 
da Educação e Ciência, no Concelho de Santa Cruz, nomeado, em 
comissão de serviço para exercer funções de coordenador pedagó-
gico no referido Concelho, durante o ano lectivo 1999/2000, nos ter-
mos dos artigos 5° e 6° do Decreto-Lei o° 78/94, de 27 de Dezembro, 
com efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 11', Cl. Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, Juven-
tude de Desporto. (Visado peio Tribunal de Contas, em 10 de No-
vembro de 2000). 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no I3olc'ti,n Oficial n" 42, 
H Série, de 16 de Outubro de 2000, o despacho de S. Exa  o Ministro 
da Educação, Ciência, Juventude e Desporto, de 20 de Maio (te 1999, 
referente a progressão na carreira do professor do ensino secundá-
rio, referência 8, escalão A, para escalão B, do quadro difinitivo da 
Escola Secundária 'Constantino Semedo", Carlos Artur Rodrigues 
Silva, novamente se publica, na parte que interessa: 

Onde se lê: 

referência 8, escalão A, para escalão C 

Deve ler-se: 

referência 8, escalão A, para escalão E 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex" a ex-Ministra da Educação e Desporto: 

De 8 de Maio de 1995: 

l3icarclioa Mendes Carvalho e Silva, professora primária, referência 3, 
escalão A. em exercício na delegação cio Concelho de Santa Cruz, 
nomeada definitivamente no referido cargo, nos termos do dis-
posto no artigo 11°, n° 2 do Decreto- Legislativo n° 11/93, de 13 de 
Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na divisão 13, Cl. 
Ec. 01.01.02 do orçamento cio Ministério da Educação, Ciência. Ju-
ventude e Desporto. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial o" 43, 
11 Série, de 23 de Outubro de 2000, o despacho de S. Ex° o Ministro 
da Educação, Ciência, Juventude e Desporto, de 31 de Julho de 2000, 
referente a atribuição de 20% de subsídio sobre vencimento, à profes-
sora de posto profissionalizada, do quadro definitivo da Delegação da. 
Praia, Maria de Jesus Mendes Semedo, novamente se publica: 

Onde se lê: 

subsídio de 10% sobre vencimento 

Deve ler-se: 

subsídio cti 20>/ sobre vencimento 

Direcção de Administração do Ministério da Educação e Ciência, 
na Praia, 30 de Novembro de 2000. - A Directora, LoocsellcCanuto. 
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MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE 2. A estrutura e funcionamento dos serviços municipais são ade- 
quados aos objectivos de carácter permanente do Município, com 
flexibilidade necessária para suprimir carências pontuais que a cada 
momento se tornem justificadas, e tendo em vista as necessidades 

Câmara Municipal 
correspondentes do pessoal; 

3. A organização municipal reflecte ainda a interligação entre os 
Despacho de S. Ex o Presidente da Câmara Municipal de São órgãos responsáveis pela gestão autárquica, e todos OS serviços admi- 

Vicente: nistrativos e técnicos do Município, sem esquecer a interligação com 
OS serviços regionais e centrais; 

De 19 de Setembro de 2000: 

Vanda Fortes Tiene, licenciada em economia, a prestar serviços na 
Câmara Municipal de São Vicente, no cargo de técnico superior, 
referência 13, escalão A, em regime de contrato de trabalho a 
termo, desde 1.4 de Outubro de 1996, nomeada provisoriamente 
no referido cargo, ao abrigo cio disposto nos números 1 e 3, cio ar-
tigo 13', cia Lei o' 102/IV/93, de 31 de Dezembro, e alínea c a" 2, 
do artigo 28°, cio Decreto-Lei n"86/92, de 16 de ,luiho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 2°, artigo 
1l, n 1 do orçamento municipal vigente. -- (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 8 de Novembro de 2000). 

Câmara Municipal de São Vicente, 28 de Novembro de 2000. - C) 
Secretário Municipal substituto, 4nt6nio Júlia Ramos rios Reis. 

oo 

MUNICÍPIO DE SANTA CATARINA 

Câmara Municipal 
de S. Ex' o Presidente da Câmara Municipal de 

a Cai anna: 

De 13 cio Setembro de 2000: 

Eunice Teixeira da Costa, ajudante de serviços gerais, referência 1, 
escalão B, da Câmara Municipal de Santa Catarina, em regime 
de contrato administrativo de provimento, concedida 90 (noventa) 
dias de licença sem vencimento; nos termos do n° 1 do artigo 45° 
do Decreto-Legislativo ni  3/93, de 5 de Abril, com efeito a partir 
de 8 de Novembro de 2000. 

Câmara Municipal de Santa Catarina, 13 de Novembro de 2000. 
- O Secretário Municipal, Daniel Alcàntaro Brito Ribeiro. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL 

Assembleia Municipal 

DELIBERAÇAO 

A Assembleia Municipal de São Miguel, reunida na sua 1' sessão 
ordinária de 1 mandato, durante os dias 2, 3 e 5 de Junho do ano dois 
mil, deliberou ao abrigo da alínea o), do n" 1 e alínea e), do ri" 2 cio ar-
tigo SP da Lei n° 134/1V/9S, de 3 de Julho, inserto no Boielíoi Oficial 
n° 21, 1 Série, aprovar -por unanimidade organigrama e quadro do 
pessoal 4o Município de são Miguel. 

Assembleia Municipal de São Miguel, 24 de Outubro de 2000. - 
O Secretário, Mateus Lopes Tavares. 

Administração, Finanças e Património 

CAPÍTULO 1 

Organização de serviços 

Artigo 1" 

1. Para a prossecução das atribuições conferidas ao Município, de-
signadamente pelo disposto na Lei n" 34/IV/95, de 03 de ,Julho, e 
para exercício da competência dos diferentes Orgãos da Autarquia, 
dentro da capacidade que lhes é conferida, dispõem os serviços duma 
estrutura orgânica; 

O Município disporá dos seguintes Serviços: 

A - Serviços de Apoio Administrativo 

Repartição Administrativa e Financeira 

13 - Serviços de Apoio 'i'éciiic:ú 

Gabinete de Apoio ao Presidente - 

Serviços Técnicos Municipais 

C -Serviços Operativos 

Serviços de Obras e Urbanismo 

Serviços de Acção Social, Cultural e Desportos 

Os serviços referidos no número anterior, dependem adminis-
trativamente do chefe da Repartição Administrativa e Financeira 
que é o coordenador e responsável por toda a parte administrativa do 
Município, hierarquicamente dependente do Presidente da Câmara 
ou Vereador a quem vier a ser delegada essa competência, por parte 
do Orgão Executivo; 

A estrutura orgânica dos serviços consta de organigrama 
anexo. - 

Ai-ligo 2" 

(Atribuições Comuns aos Diferentes Serviços) 

1. Além da especificação de funções de acordo com a categoria de 
cada funcionário, há atribuições comuns a todos os serviços: 

a) Elaborar e submeter à apreciação cio Presidente da Câ-
mara ou Vereador a quem vierem a ser delegacias com-
petências para tal, as instruções, circulares, regularnen-
tos e normas de carácter permanente e as Lejs 
publicadas que forem julgadas necessárias ao exercício 
da actividade administrativa, bem coirio propor medi-
das de gestão adequadas ao âmbito de cada serviço no 
qual se encontrem integrados; 

6) Colaborar na elaboração do Piano de Actividãdes, Orça-
mente e Relatório de Actividades e Conta Gerência, for-
necendo elementos dos sectores e sugerir aqueles qu 
pelo seu interesse devam ser considerados em tais docu-
mentos: 

c) Coordenar a actividade de cada sector onde sé encontrem 
integrado e assegurar o desenvolvimento do serviço, 
através da execução atempada das tarefas que lhes vie-
rem a ser cometidas; 

() Assistir, sempre que for determinado pelo Presidente da 
Càmara, sessões de Assembleia Municipal e reuniões 
cia Câmara Municipal e Comissões que venham a ser 
constituídas dentro do âmbito daqueles Orgãus, pres-
tando todo o apoio técnico que se mostrar vir a ser ne-
cessário e que lhe seja solicitado, informando por escrito 
ou verbalmente as dúvidas suscitadas emitindo parece- 
res dentro do âmbito da sua actividade; - 

e) Manter o arquivo diário em bom estado de funcionamento, 
remetendo no final do ano, para arquivo geral todos os 
documentos que pela sua natureza devam ser guarda-
dos e que já 1 cobaia obtido resolução final; 

f.) Manter actualizado todo é registo de correspondência rece- 
bida e expedida; - 

g) Zelam- pelo cumprimento de todas os deveres comuns aos 
funcionários, comunicando ao imediato superior hierár-
quico todas as faltas cometidas pelos seus subordinados 
sob pena de se considerarem solidariamente responsá-
veis pelas faltas e omissões verificadas; 
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li) Assegurar a execução das deliberações da Câmara, despa-
chos do Presidente e dos Vereadores a quem foi dele-
gada competência ou que agem no exercício da compe-
tência que lhes é conferida pelos sectores a seu cargo; 

i) Assegurar a informação necessária sobre os diferentes Sec-
tores do serviço com vista a seu bom e normal funciona-
mento e asãegurar a interligação necessária entre os 
serviços municipais e os de âmbito regional e local. 

CAPÍTULO II 

SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Artigo 30  

(Repartição Administrativa e Financeira) 

A Repartição Administrativa e Financeira tem por atribuições 
o que consta do perfil funcional anexo a esta estrutura, particular-
mente o apoio técnico administrativo às actividades desenvolvidas 
pelos órgãos Municipais e diferentes Serviços do Município, designa- 
damente: - 

(i) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao 
aperfeiçoamento organizacional e racionalização dos re-
cursos financeiros e humanos; 

é) Organizar e dar sequência a todos os processos de ordem 
administrativa de interesse dos munícipes; 

) Organizar a Conta Gerência e dar apoio na elaboração do 
Plano de Actividades, Orçamento e Relatório de Activi-
dades; 

(l) Executar quaisquer funções de que tenha sido incumbido 
pelo Presidente da Câmara no âmbito da administração 
local. 

A Eepartiçao Administrativa e Financeira está directamente 
dependente do Presidente da Câmara e comnpreoiide a Tesouraria e 3 
seci-cles, assim divididas: 

Contabilidade, Taxas e Licenças 

Pessoal, Expediente e Arquivo 

Secção (te Obras 

Artigo 40 

(Tesou raria) 

São atribuições da 'l'esourar:a: 

Arrecadar as receitas virtuais e eventuais, liquidando loros 
de mora para as que sejam pagas fora cio prazo de co-
brança à boca do cofre; 

Efectuar todos os pagamentos de despesa depois de devida-
mente autorizados; 

Proceder mensalmente ao pagamento a diversas entidades 
das contas de Operações de Tesouraria; 

Elaborar diariamente balancetes da caixa; 

Proceder ao registo de todos (iS cheques emitidos e manter 
devidamente actualizada a respectiva conta corrente; 

Manter devidamente escriturados todos os livros de Tesou-
raria e cumprir as disposições legais e regulamentares 
sobre contabilidade municipal; 

Manter devidamente informado o Chefe de Repartição Ad-
ministrativa e Financeira sobre qualquer anomalia de 
serviço; 

S. Fiscalizar o cumprimento do horário (te trabalho do pessoal 
cia Tesouraria, transmitindo ao Chefe de Repartição Ad-
ministrativa e Financeira, qualquer desvio ao cumpri-
mento do dever da assiduidade. 

Artigo 5" 

(Contabilidade, Taxas e Licenças) 

Sou atribuições desta Secção: 

Coligir todos os elementos necessários para a elaboração do 
Orçamento, Plano de Actividades, Conta Gerência e Re-
latório de Actividades, incluindo revisões e alterações; 

Controlar toda a actividade financeira do Município; 

Estabelecer uma estatística financeira necessária ao 
controle do serviço de gestão municipal; 

Escriturar os livros de contabilidade; 

Remeter todos os departamentos municipais, regionais e 
centrais os elementos determinados por Lei; 

Efectuar todo o expediente da Secção; 

Manter devidamente actualizadas as contas correntes com 
empreiteiros, tornecedores e empréstimos; 

S. Liquidar os impostos, taxas e licenças e outros rendimentos 
municipais; 

Conferir mapas de cobrança de taxas de mercado, feiras, 
águas e saneamento e emitir as respectivas guias de re-
ceita; 

Orientar o trabalho do aferidor, proceder à conferência e 
controle das cobranças mensais, emitindo as respecti-
vas guias de receita; 

Proceder à cobrança de todas as receitas eventuais e elabo-
rar relações para débito ao Tesoureiro das cobranças 
virtuais que entregará na Contabilidade para registo. 

Artigo 6° 

(Pessoal, Expediente e Arquivo) 

São atribuições desta secção: 

Organizar e manter actualizada todo o ficheiro do pessoal; 

Executar todas as tarefas e acções administrativas tenden-
tes ao recrutamento, provimento, concursos, promoções 
e cessação de funções de todo o pessoal; 

Lavrar contratos de pessoal; 

Instruir todos os processos relativos ao pessoal; 

Elaborar listas de antiguidade e as folhas. relativa a assi-
duidade; 

Verificar tidtas, licenças e outros impedimentos, de pessoal; 

Elaborar todas as folhas de pagamento ao pessoal e re-
mete-las li Contabilidade para processamento; 

S. Executar os mapas de desconto de pessoal e enviá-los à 
Contabilidade para efectuar as entregas às respectivas 
entidades; 

Controlar mensalmente as fichas pantógrafo; 

Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expedição de correspondência e outros docu-
mixentos; 

Executar todos OS trabalhos de dactilografia que não este-
jam afectados a outras Secções; 

Organizar as actas das reuniões e respectivos sumários em 
ficheiros que deverá estar permanentemente actuali-
zado; 

Promover a divulgação pelas restantes Secções, de normas, 
internas e demais directivas de carácter genérico; 

Superintender e assegurar o serviço de telefone, telex e co-
(nomeações rádio, portaria e limpeza de instalações; 

Superintender no serviço de reprografia e fotocópias; 

Promover a elaboração de recenseamentos eleitorais, da 
população e ri ili ti cc s; 

Registar e arquivar editais, anúncios, avisos, posturas, re-
gula mnentos, ordens de serviço, informações, etc; 
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Executar todos os serviços que não disponham de apoio 

técnico administrativos de outras Secções; 

Registar autos de transgressão, contra-ordenação, recla-
mações, recursos e dar-lhes o devido andamento dentro 
dos prazos respectivos; 

Atender o público e encaminhá-lo. para as diferentes Sec-
ções; 

Escriturar e manter devidamente actualizado todos os li-
vros próprios da Secção; 

Passar atestados e certidões que não sejam de competên-
cia doutras Secções; 

 

Superintender no arquivo geral do Município adoptando 
providências para a sua conservação, actualização e 
adopção de planos adequados; 

Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe 
sejam entregues pelas diferentes Secções; 

Propor a inutilidade de documentação nos prazos estabele-
cidos por Lei; 

Manter actualizado o cadastro e inventário de bens móveis 
e imóveis; 

Proceder ao registos nas matrizes prediais respectivas e 
Conservatória do Registo Predial de todos os bens imó-
veis do Município; 

28 Proceder às requisições necessárias, após instrução dos 
respectivos processos, incluindo a abertura de concur-
sos para fornecimento quando tal for deliberado pela 
Câmara e informar, quando se torne necessário na or-
ganização do processo de aquisição; 

29. Proceder à armazenagem, conservação e distribuição de 
todos os bens de consumo que estejam a cargo da Sec-
ção. 

Artigo 70  

(Obras) 

São atribuições desta Secção: 

Hegistar os projectos nos livros respectivos e proceder ao seu 
envio à Secção Técnica para informar e/ou dar parecer; 

Obter de outras entidàdes da administração local, regional 
e central, designadamente dos Serviços de Saúde e 
Electricidade do Concelho, pareceres e informações da 
competência daqueles departamentos que sejam neces-
sários para documentar os respectivos processos; 

:i. Remeter os projectos juntamente com os pareceres para o 
Presidente da Câmara ou reunião da Câmara; 

Efectuar cálculo de taxas; 

Fazer notificações, certidões, vistorias e autenticações; 

é. Emitir alvarás de hceoça de obras, lot eaniento, (;Ipac/i(i 
de edificações sempre que lis projectos se encontrem 
aprovados pela Câmara. 

CAPITULO 111 

SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

Artigo 80 

(Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara) 

São atribuições clesi e gabinete 

Abrir a correspondência dirigida ao Presidente da Câmara; 

Superintender o serviço de telefone, telex e comunicações 
rádio adstrito ao Gabinete; 

Atender os munícipes e marcar entrevistas para o ['resi-
dente e Vereadores; 

Efectuar todo o apoio necessário ao Presidente e Vereado-
res; 

Efectuar inquérito de opinião aos munícipes. 

Artigo 9 

(Serviços Técnicos Municipais) 

Os Serviços Técnicos Municipais são dirigidos pelo Chefe dos Ser-
viços Técnicos de Obras, que neles estão integrados e têm como atri-buições: 

Executar todas as actividades concernentes à elaboração de 
projectos de obras de que não venham a ser incumbidos 
os arquitectos consultores ou o Gabinete de Apoio Téc-
nico às Autarquias; 

Participar em Comissões de Vistorias quando os Serviços 
tenham de intervir com peritos nomeados pela Càmara 
e executar as tarefas e trabalhos que no âmbito dos Ser-
viços venham a ser incumbidos por decisão do Presi-
dente da Câmara ou por deliberação do órgão Execu-
tivo; 

Executar os trabalhos de topografia, elaborar orçamento; e 
estimativas; 

Promover e colaborar em estudos e projectos de fomento à 
habitação. 

Proceder a estudos de planos de recuperação de zonas de-
gradadas. 

CAPITULO IV 

SERVIÇOS OPERATIVOS 

SECÇÃO 1 

Artigo 100 

(Composição dos Serviços de Obras e Urbanismo) 

Os Serviços de Obra e Urbanismo são compostos pelos seguintes 
Sectores: 

- Armazéns e Oficinas de Viaturas 

- Sector de Salubridade Pública 

- Sector de Obras e Viação 

- Suei ur de Mercados e Feiras 

- Sector de Protecção do Ambiente e Civil 

Artigo 1]" 

(Armazéns e Oficinas de Viaturas) 

São atribuições dos Armazéns e Oiini;is ik Viaturas: 

Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em Armazéns; 

Promover a gesiao se .iock necessários ;io bom funciona-
neo (di dos Serviços; 

Proceder às requisições de materiais e outros bens de que 
tenha recebido incumbémicia do Presidente da Câmara 
ou Vereador a quem este tenha kito delegação dessas 
competências; 

Controlar todas as entradas e saídas de materiais; 

Proceder a balanços sempre que tal se torne necessário e 
tenha ,,ido determinado pelo 1 'resi ilen te da  

Informar o Presidente da Câmara ou Vereador a quem este 
tenha feito delegação de competências, de qualquer ano-
malia que se verifique no serviço; 

Exercer qualquer outra bincao ligada ao sector de que 
tenha recebido indicações, quer do l'residnnte da Cá-
mnara, quem- de Vereador responsável pulo Pelouro; 
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S. Distribuir as viaturas pelos diferentes Serviços de acordo 
com indicações dos seus superiores hierárquicos; 

9. Efectuar estudos de rentabilidade do parque de viaturas e 
máquinas. 

Artigo 12° 

(Sector de Salubridade Pública) 

São atribuições deste Sector: 

Promover e executar os serviços de limpeza pública, de 
contentores de lixo, limpeza de ruas, incluindo lavagem, 
quando for caso disso, praças e logradouros pública; 

Fixar os itinerários para a recolha e transporte de lixos 
para a lixeira municipal; 

Manter em bom estado de funcionamento a lixeira munici-
pal, procedendo ao aterro sanitário de lixos, propondo 
medidas adequadas que se mostrarem necessárias em 
caso disso; 

Manter em bom estado de funcionamento todas as viaturas 
adstritas ao Sector, providenciando para a sua conser-
vação e reparação nas oficinas municipais, coin prévia 
comunicação ao seu superior hierárquico; 

Promover a colaboração dos utentes na limpeza de lugares 
públicos providenciando para uma sensibilização sobre 
a utilização dos contentores, horários de recolha de lixo, 
conservação e limpeza de valas e escoadouros de águas 
pluviais; 

Promover e fiscalizar as desinfecçoes periódicas dos esgotos 
e de mais locais onde as mesmas se revelem necessárias; 

Dar apoio a outros Serviços que directa ou indirectamente 
contribuam para a limpeza e higiene pública; 

S. Executar as funções que lhe sejam cometidas pelo Código 
de Posturas da Câmara Municipal, bem como todas as 
tarefas que lhe venham a ser cometidas pelo Presidente 
ou Vereador a quem este delegue tal competência, no 
âmbito das atribuições do sector; 

9. Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal; - 

lO. Promover a limpeza, arborização, conservação e manuten-
ção do cemitério municipal, incluindo as dependências 
que lhe estão afectas; 

Promover o alinha::ento e numeração das sepulturas e de-
signar os locais para abertura de novos covais, constru-
ção de jazigos particulares e catacumbas; 

Manter dovidamnente actualizados os registos relativos a 
inumações, exumações, trasladações e perpetuidade das 
sepulturas e jazigos municipais; 

Organizar processos de aquisição de terrenos nos cemité-
rios para sepulturas e jazigo, mantendo o cadastro devi-
damente actualizado; 

1 11. M:immlci- e conservar tudo o material adstrito ao cemitério; 

lá. 'azer cumprir o horário do cemitério, que fio aprovado em 
reunião da Câmara, evitando que se processem a inu-
nações fora das horas fixadas 

Propor e colaboram-  na adopção de medidas tendentes ao 
aumento de capacidade do cemitério e reorganização do 
respectivo espaço; 

Manterem perfeito estado de cânservação e limpeza os ar-
ruamnentos (10 cemitério; 

('olaborar nas mi mcdi (1 as de a poio em ri mal óm- ia de cemitérios; 

19Cm mprur o regulamento aprovado pela Câmara, sobre cc 
flui 1 iiui us; 

20. Executar todas as tarefas (lo que o Sector venha a ser in 
curnhido pulo Presidente da Câmara no ámbito da acti 

(lado do i fl('S no; 

A inspecção sanitária dos talhos, ou quaisquer outras esta-
belecimentos ou locais onde se preparem, armazenem 
ou ponham à venda produtos alimentares de origem 
animal; 

A inspecção sanitária de matadouros, fabricas ou oficinas 
de preparação de carnes caso sejam explorados por enti-
dades oficial ou particular; 

A inspeão do pescado fresco ou por qualquer forma pre-
parado ou conservado; 

A inspecção de leites e lacticínios e dos respectivos locais 
de produção, preparação, armazenagem e venda; 

A inspecção periódica de estábulos e seus anexos; 

A fiscalização sanitária de feiras e exposições de animais; 

A participação imediata ao Intendente da Pecuária da res-
pectiva área, de todos os casos de doença infecto-
contagiosa ou parasitária de que tenha conhecimento; 

Informar todos os processos relativos a construção e insta-
lações de alojamento de animais; 

Informar todos os processos de Licenciamento Sanitário 
em que tenha de intervir como perito. 

Artigo 13° 

(Sector de Obras e Viação) 

São atribuições deste sector: 

Executar os projectos de construção, conservação ou am-
pliação de obras a levar a efeito pelo Município e desde 
que para tal tenha sido incumbido; 

Fiscalizar o cumprimento de contratos de empreitada e 
acompanhar a execução de obras por administração di-
recta da Câmara; 

Manter devidamente actualizados os mapas de preços uni-
tários correntes de materiais normalmente utilizados 
pela Câmara em obras municipais; 

Zelar pela conservação do equipamento e viaturas, bem 
como de materiais a cargo do serviço; 

Colaborar, esclarecer e acompanhar todos os processos de 
habitação promovidos por Cooperativas de habitação 
ou Associações cujos fins a prosseguir sejam os da cons-
trução de habitações para os seus associados; 

Emitir pareceres sobre as obras de demolição e ocupação de 
'ia pública e particular como perito em vistorias; 

Fiscalizar a área territorial do Município de forma a evitar 
a construção clandestina, comunicando imediatamente 
ao Presidente da Câmara ou ao Chefe dos Serviços Téc-
nicos de Obras, todos os casos detectados; 

S. Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas le-
gais sobre construções requeridas por particulares, bem 
como assegurar a sua conformidade com os projectos 
apresentados e aprovados; 

Proceder ao embargo de obras levadas e eleito sem licença 
ou em descomi for) nidade com ela, após ordem de serviço 
do Presidente da Câmara; 

Providenciar para a racionalização do parque de veículos e 
máquinas, fiscalizando a sua utilização e distribuição 
pelos serviços de acordo com as indicações do Presi-
dente da Câmara ou Vereador coin essas delegações de 
poderes; 

ii. l)ar execução ao plano de desenvolvimento ordenado e ro-
doviário do Município, constante do Plano de Activida-
des da Câ mar)); 

12. Proinover a ro n se mvação e pavi mn ent açhuo das redes de es -

iradas e caminhos municipais e providenciar pai-mi a 
abertura de novos caminhos de acordo conu o plane 
aprovado; 
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Dar colaboração às juntas de Freguesia em matéria de 
abertura, conservação e beneficiação de caminhos vici-
nais; 

Organizar e manter actualizado o cadastro da rede rodo-
viária municipal para efeitos de conservação, estatís-
tica, informação e delineação do Plano de Actividades; 

Promover a conservação e manutenção do equipamento ad-
strito ao Sector; 

Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas e 
Cantoneiros. 

A - SUB - SECTOR DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

São atribuições deste Sub-Sector: 

Promover a captação de águas potáveis, construção, consei-
vação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios e 
condutas; 

Desenvõlver projectos de construção e conservação das 
redes de distribuição pública de águas s das redes de 
saneamento, quando tal ler determinado pelo Presi-
dente da Câmara, ou Vereador a quem sejam delegadas 
tais competências; 

Promover a desinfecção das redes de esgotos e canalizações; 

Assegurar que a água para abastecimento público se encon-
tre em boas condições para consumo público, proce-
dendo às correcções de cloragem que se mostrarem ne-
cessárias em cada caso; 

Desenvolver todas as acções para o bom cumprimento dos 
Regulamentos sobre a matéria, aprovados pela Câmara 
Municipal; 

Executar tarefas que lhe venham a ser cometidas pelo Pre-
sidente da Câmara ou Vereador a quem este tenha dele-
gado essas competências, dentro cio âmbito do Sector. 

Artigo 14° 

(Sector de Mercados e Feiras) 

São atribuições deste Sector: 

Organizar as ftôras e mercados sob jurisdição municipal; 

Colaborar na organização de feiras e exposições de entida-
des oficiais e particulares, sob patrocínio da Câmara; 

Colaborar na montagem de pavilhões em feiras e mercados 
nos quais o Município esteia representado; 

Proceder a fiscalização do cumprimento das obrigações de 
pagamento de taxas e licenças, elos vendedores; 

Disciplinar a ocupação de terrenos em feiras e mercados de 
acordo com a orientação preconizada pela Câmara em 
posturas e regulamentos; 

Estudar e propor medidas alteração ou racionalização dos 
espaços dentro dos recintos das feiras e mercados; 

Propor medidas de descongestionamento ou orientação de 
novos espaços destinados a mercados e feiras ou áreas 
de ocupação de torrado; 

Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à cria-
ção de novos mercados e fiiras, bem como à duração, 
mudança ou extinção dos existentes e prestar a colabo-
ração às Juntas de Freguesia, no que concerne a esta 
matéria; 

Zelar e promover a limpeza, conservação e beneficiação das 
dependências afbctas a mercados e feiras; 

Executar todas as tarefas que no âmbito do Sector receba 
indicações do Preéidente da Câmara ou Vereador a 
quem tenha sido delegadas tais competências; 

1.1. Executar as funções de caracter permanente constantes 
dos regulamentos sobre a matéria em vigor e todas as 
outras que sejam determinadas pelo Presidente da Câ-
mara ou Vereador responsável pelo Sector. 

Artigo 150 

(Sector de Protecção do Ambiente e Civil) 

São atribuições deste Sector: 

Combater incêndios e prestar socorro a sinistrados, em co-
laboração com os bombeiros e de conformidade com as 
instruções do Presidente da Câmara, ou Vereador res-
ponsável pelo Sector; 

Auxiliar as populações necessitadas, particularmente em 
casos cio calamidade ou por inotivo de intemperies: 

Promover a conservação de parques e jardins municipais; 

Proceder à plantação de árvores e arbustos em parqiios e 
logradouros públicos cio acordo com o plano elaborado 
Pelo Presidente mia Câmara cii Vereador rcslairisaVi'i 
por esse Sector: 

Manter em bom estado de funcionamento todo o equipa-
mento e viaturas afectas aos jardins; 

Promover o combate a pragas e doenças vegetais nos espa-
ços verdes municipais, de acordo com os planos elabora-
dos por superiores hierárquicos; 

Promover a conservação e protecção das instalações exis-
tentes em jardins sob jurisdição da Câmara; 

S. Promover o serviço de podagem de árvores e de relva, exis-
tente em jardins públicos, largos, ruas ou praças; 

9. Executar todas as tarefas relativas ao Sector que venham a 
ser atribuídas pelo Presidente da Câmara ou Vereador 
com tal competência por este delegacIa. 

SECÇÃO II 

Artigo 16 

(Composição dos Serviços de Acção Social e Cultural) 

Os ser viços de Acção Social e Cultural, são compostos pelos se-
guintes Sectores: 

Sector da Cultura e Desporto 

Sector de Acção Social e Educação 

Artigo 17" 

(Sector de Cultura e Desporto) 

Sào ai i-ibuições deste Sector: 

Promover o desenvolvimento do uiveI cultural das popula-
ções, designada mnonte através de centros (te cultura e 
projectos de animação soc:moi:ultural, promoção de espec-
táculos culturais e apoio a todas as iniciativas de insti-
tuições que pretendam atingir aqueles objectivos; 

Colaborar com a elaboração de projectos de construção ou 
implantação de Bibliotecas; 

Estudar e propor a implementação de museus e arquivos 
históricos cio M unmi:ipiu; 

Estudar e implementar a publicação de livros que pela sua 
natureza rLvistato interesse municipal,  

Efectuar estudos e propor acções de defesa e preservação 
do patrimônio histórico, paisagístico e urbanístico do 
Município; 

Apoiar as Associações e Grupos que se proponham executar 
acções cio recuperação do património art ist,icu o cultural 
do Município;  

Propor, promover e colaborar na publicação de documentos 
inéditos, designadamente os de interesse para o Municí-
pio bem como os anais e fâctos históricos, que pela sua 
relevância convenha preservar ou divulgar; 

R. l'cimneotar a construção de instalações desportivas e adqui-
rir equipamento necessário para a prática desportiva e 
recreativa; 
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Fomentar o desenvolvimento da Colectividades recreativas 

e desportivas; 

Inventariar as potencialidades turísticas do Município, 

promover a sua divulgação e propor acções ao seu de-

senvolvimento, colaborando com os órgãos centrais ou 

regionais do turismo na programação de acções que se 

mostrarem mais convenientes e promover o desenvolvi-

mento de infra-estruturas de apoio ao turismo; 

Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turistas 

através de promoções próprias do Município ou em cola-

boração com outros órgãos. 

Artigo 18° 

(Sector de Acção Social e Educação) 

São atribuições (leste Sector: 

Efectuar estudos que detectam as carências sociais da co-

munidade e de órgãos específicos carecidos de apoio; 

Efectuar inquéritos solicitados ao Município ou promovidos 

por iniciativa do Vereador responsável pelo Sector; 

Colaborar com Instituições vocacionadas para a interven-

ção na área social, na detecção das carências da popula-

ção em serviços de saúde e assistência social, propondo 

medidas concretas de actuação, bem como em acções de 

prevenção e profilaxia; 

Efectuar e identificar as causas da marginalidade e delin-

quência específicas ou de maior relevo na área cio Muni-

cípio, propondo medidas para a sua atenuação e elimi-

naçao; 

Apoiar socialmente as lnstituiçoes dê assistência; 

Executar acções previstas no Piano de Actividades, no Sec-

tor da Saúde; 

Efectuar estudos atinentes a detectar as carências da popu-

lação em Técnicos e equipamentos de saúde e PrOPOr  as 

medidas adequadas para a sua resolução; 

Promovera execução cio medidas de saúde às populações 

mais careociadas; 

Propor medidas adequa,:as corri vista à intervenção cio Mu-

nicípio nos órgãos de gestão do Centro de Saúde e desi-

gnadamente nc' í,onselho Consultivo de Saúde Munici-

pal e Distrital: 

Fomentar e incentivar actividades complementares de 

acção educativa pré-escolar e de ensino básico, designa-

damente na ocupação de tempos livres no domínio da 

acção escolar; 

Estudar e equacionar as carências em equipamentos de 

escolas a cargo do Município; 

Promover e apoiar acções de base de educação de adultos; 

Propor acções de ocupação de tempos livres; 

Organizar e apoiar colónias de férias; 

Fomentar a criação de parques de campismo, particular- a 

mente municipais e outros equipamentos destinados à 

ocupação de tempos livres. 

CAPÍTULO V 

QUADRO DE PESSOAL 

Artigo 19° 

(Aprovação do Quadro de Pessoal) 

A Câmara Municipal de São Miguel, disporá de um quadro de 

Pessoal, que será submetida a apreciação e que consta deste estudo. 

Artigo 20° 

(Mobilidade do Pessoal) 

A afectação do pessoal a cada sector será da responsabilidade 

do Chefe da Repartição Administrativa e Financeira e do Chefe dos 

Serviços 't'écnicos e de Obras, quanto ao pessoal operário e técnico, 

após aprovação do Presidente da Câmara, por despacho na proposta 

que vier a ser formulada em cada caso concreto; 

A distribuição e mobilidade do pessoal de cada serviço é da 

competência do Presidente da Câmara sob proposta do Chefe da Re-

partição Administrativa e Financeira; 

Periodicamente terá de havei rotação de pessoal dentro de 

cada sector e da própria Repartição Administrativa e Financeira. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 21 

(Criação e Implementação de Serviços) 

10. Colaborar com (5 Serviços cio Saúde mio diagnóstico da si- Ficam criadas todos os serviços que integram o Quadro de Pes- 

tuaçímo sanitária das populações (Ia área do Município soar, OS quais serão instalados de acordo com as necessidades e 

bem como nas campanhas de profilaxia e prevenção de conveniência cia Câmara Municipal 
doenças; 

li. Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros na 

saúde da comunidade e propor medidas de correcção 

adequadas; 

Executar as tarefas que dentro do ambito cio Sector, vc-

nhuu asei- propostas pelo Presidente da Cámara ou 

Vereador a quem lenha sido delegado tal competência: 

Programar acções de desenvolvimento, de odiicaçao a inte-

grar no Plano cio Actividades do Município; 

Executar as acções progran(adas no campo da educação; 

Superintender na gestão dos Centros de Educação e en-

sino cicie  estejam cometidas ao Municipio: 

Superintender na gestão dos transportes osculares; 

Executar acções dentro do âmbito da competência admi-

nistrativa da Município no que Se refere a níveis de en-

sino básico; 

Artigo 22° 

(Recrutamento de Pessoal) 

O recrutaimiento de pessoal, para além daquele que Já se dis-

põe terá de obedecer aos requisitos legais sobre admissões cio novas 

unidades, e será eí3ctu4o cio acordo coro o desenvolvimento dos ser-

viços por deliberação da Câmara Municipal, dentro cio princípio da 

racionalização dos recursos humanos e de forma a que a despesa com 

o pessoal nunca seja excedente dos limites máximos previstos por 

Lei. 

Os actuais servidores ria Câmara Municipal de São Miguel, 

que a data da entrada em vigor deste diploma, se encontram em si-

tuação laboral irregular, passarão automaticamente para a situação 

de Contrato Administrativo de Provimento, bastando para tanto a 

publicação de uma lista nominal no Boletim Oficial. 

Artigo 23 

(Atribuições) 

IS. Prornover e kmuient ar estudos necessírios ao desenvolvi- As atribuições dos diversos Serviços cia presente estrutura orgã- 

monto de programas de residência e centro de aloja- nica poderão ser alterados por deliberação da câmara Municipal, 

menti) de estudantes; . 
sempre que razões de eficácia e funcionalidade o justifiquem. 
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Quadro do pessoal do Município de São Miguel 

Designação Quantidade 

Pessoal técnico 30 

Técnico Superior 6 

Técnico administrativo 8 

Técnico superior de 10  nível 6 

Técnico profissional de 2° nível 4 

Técnico auxiliar 6 

Pessoal administrativo 17 

Oficial principal 

Oficial administrativo 4 

Assistente administrativo 8 

Auxiliar administrativo 4 

Pessoal auxiliar 92 

Recepcionista 2 

Condutores 12 

Fiscais 8 

Ajudantes serviços gerais 70 

Pessoal operário II 

Operário qualificado 4 

Operário semi-qualiticado 3 

Operário não qualificado 4 

Soma total 150 

PERFIS FUNCIONAIS 

Ordem Alfabética 

ADJUNTO DE TESOUREIRO 

Executa serviço de Tesouraria, sob onentacào do Tesoureiro. 

Procede 2 cobrança iii receitas municipais e reo lisa pagamentos. 

Elabora os mapas diários da Tesouraria e colabora na elaboração 

de balanços. 

AFERIDOR DE PESOS E MEDIDAS 

Procede ao controle metrológico na área do Município, coordena e 

organiza es serviços cie aferição e contenção cIo posus e medidas, de 

acordo cai O 1 ostiuções 1 ácicicas superiores. 

E responsável pela conservação de todo o equipamento e,  material 

a dst rito - 

]bocid eanlci-içi e cccoleciçõo de iasldnei,rcls, conia dluili)Iflel.i-Os, 

taxis de bilhar, plarairiei.ius, boTobds de gasolina, gasuleci, hfi,ics e p11-

1 r,)leo, medido)-es de azeite e de álcool. 

Passa recibos e cobra taxas de aferição e conferição. 

Fiscaliza o comércio e industria relativamente a pesos e ainda 

bombas, quadros eléctricos e outros aparelhos afins. 

Faz reparações e afinações de material relacionado com o seu ser-

viço. 

Levanta autos de transgressão e procede à apreensão de pesos e 

medidas ilegais. 

CAIADOR 

Aplica sobre as paredes aguadas de cal gorda, utilizando pincéis. 

CALCETEIRO 

Executa e repara calçadas, justapondo e assentando pedra de 

acordo com o traçado 

CANALIZADOR 

Corta e rosca tubos, solda tubos de chumbo, plastico ou materiais 

afins e executa canalizações em edifícios, instalações industriais e 

outros locais.. 

CANTONEIRO DE LIMPEZA 

Procede à remoção de lixos e equiparados, varredura, limpeza e 

lavagem de ruas, limpeza de sarjetas, chafarizes, remoção ixei- 

ras, podendo fazer ainda a extirpação de ervas. 

CANTONEIRO DE VIAS MUNICIPAIS 

Executa todas as tarefas inerentes à conservação de vias munici-

pais, compõe pavimentos .justapondo e assentando pedras, arranja 

vias com preparação da respectiva caixa e asfaltamento, bem como a 

manutenção e limpeza de bermas. 

CHEFE DE REPARTIÇÃO 

Dirige e orienta todo o serviço da Repartição Administrativa e Fi-

nanceira. 

Superintende o serviço desenvolvido pelas diferentes secções. 

Depende dos membros do Órgão Executivo e presta-lhes todo o 

apoio necessário. 

Autentica todos os documentos e actos oficiais da Câmara e de-

sempenha as demais funções que as leis e regulamentos lle impon-

ham. 

Assina a correspondência para que tenha recebido delegaçã.o do 

Presidente da Câmara. 

Assiste às reuniões da Câmara Municipal e subscreve as respecti-

vas,  actas. 

CHEFE DE SECÇÃO 

Dirige todo o serviço da unidade orgânica corresponde à Secção 

sob a dependência do Chefe da Repartição. 

Prepara o expediente da Secção. - 

CHEFE DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE OBRAS 

Dirige e orienta o Serviço Técnico de Obras e Urbanismo. 

Dá inlhrmações e pareceres nus projectos à submeter à apreciação 

da Cácicarci. 

Assiste às reuniões chi Cámara e presta esclarecimentos técnicos. 
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CONDUTOR DE CILINDROS 

Conduz cilindros, zela pela sua conservação e limpeza. Verifica e 
comunica ao seu superior hierárquico as anomalias existentes. 

CONDUTOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Conduz qualquer tipo d viatura pesada especial, manobrando 
também sistemas hidráulicos ou mecânicos complementares das via-
turas. Zela pela sua conservação e limpeza. Verifica diariamente OS 
níveis de óleo e água e comunica as ocorrências anormais detectadas 
nas viaturas. Pode conduzir outras viaturas ligeiras e pesadas. 

CONDUTOR DE VEÍCULOS ESPECIAIS 

Conduz máquinas pesadas apetrechadas com mecanismos ou 
acessórios de controle hidráulicos. 

CONTÍNUO 

Anuncia e informa os utentes do serviço, faz a entrega de docu-
mentação, mensagens e objectos inerentes ao serviço, estampilha 
correspondência 

COVEIRO 

Procede à abertura e aterro de sepulturas; ao depósito e levanta-
mento dos restos mortais. Cuida do sector do cemitério que lhe está 
distribuído. 

COZINHEIRO 

Confecciona refeições e é responsável pela conservação e higiene 
de todo o material da cozinha e do refeitório. 

DESENHADOR 

Executa planos, alçados, cortes e p'erspecLivas, mapas, cartas, 
gráficos e outros traçados segundo esboço e especificações comple-
mentares, utilizando material e equipamento adequados. 

EDUCADORA DE INFÂNCIA 

Cuida de crianças em estabelecimentos próprios. 

Organiza diversas actividades que simultaneamente as ocupam e 
incentivam no sou desenvolvimento fisico e mental. 

ELI4CTRICISTA 

Instala, conserva, remodela e repara circuitos e aparelhagem 
eléctrica em instalações industriais, edificações e outros locais de 
acordo,por vezes com desenhos, esquemas ou especificações técnicas 
que interpreta, respeitando as normas legais e regulamentares em 
vigor , relativamente às instalações de que trata. 

ENGENHEIRO 

Concebe projectos, efectua investigações, elabora pareceres 
acerca de problemas de engenharia. 

Prepara, organiza e superintende na construção, instalação, ma 
nutenção e reparação de obras, instàlações e equipamentos. 

ESCRITURÁRIO DACTILÓGRAFO 

Executa a dactilografia de cartas, notas e textos baseados em do-
cumentos escritos ou informações que lhe são ditadas ou comunica-
das por outros meios. Colabora no serviço de Secretaria de acordo 
com a orientação recebida. 

FIEL DE ARMAZÉM 

Determina os saldos e regista-os e envia diariamente aos serviços 
competentes toda a documentação necessária à contabilização das 
operações subsequentes. Zela pelas boas condições de armazenagem 
dos materiais, arruma-os e retira-os para fornecimento. 

FISCAL MUNICIPAL 

Obtém todas as informações de interesse para os serviços onde 
está colocado, através da observação directa do local. Fiscaliza todas 
as actividades dentro de um mercado, cumprindo a fazendo cumprir 
os regulamentos em vigor bem como as ordens dos superiores hierár-
quicos. Executa diversas tarefas de expediente, elabora mapas e pro-
cede à cobrança de taxas, sendo responsável pela sua guarda até à 
entrega na Tesouraria. 

JARDINEIRO 

Executa todos os trabalhos de instalação e conservação do jardins 
e arvoredos, utilizando instrumentos manuais ou mecânicos cia sua 
profissão. 

LEITOR COBRADOR DE CONSUMOS 

Lê cio contadores nas casas dos consumidores os mínimos relati-
vos à gastos de água, anotando-os em livros apropriados e recebe as 
verbas constantes dos recibos correspondentes aos gastos no mês an-
terior. 

MARTELEIRO 

Executa furos em massas rochosas destinadas a serem guilhadas, 
utilizando equipamento pneumático ou eléctrico de preparação apro-
priada, 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Procede a exames clínicos, estabelece diagnósticos, e prescreve ou 
administra tratamentos médicos ou cirúrgicos para debelar ou preve-
nir doenças dos animais e/ou estuda o melhoramento das espécies e 
os processos de utilização ou transformação (te produtos de origem 
animal que se destina ao consumo publico. 

MECÂNICO 

Detecta asa avarias, afina, repara, reconstrói e faz a manutenção 
e controlo cio máquinas e motores. 

MOTORISTA DE LIGEIROS 

Conduz veículos ligeiros. Zela pela boa conservação e limpeza das 
viaturas que conduz. Verifica diariamente os níveis de água e (íiec). 
Comunica as ocorrências anormais detectadas nas viaturas. 

MOTORISTA DE PESADOS 

Conduz veículos ligeiros ou pesados com ou sem atrelado. Zela 
pela boa conservação ou limpeza das viaturas que conduz. Verifica 
diariamente os níveis de óleo e água e comunica as ocorrências anor-
mais detectadas nas viaturas. 

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

Executa tarefas de natureza administrativa própria do serviço da 
Secretaria. Organiza, classifica e confere processos e demais expe-
diente, juntando-lhes os elementos necessários à sua movimentação 
e permanente actualização. Minuta ofïcios e informações relativos ao 
serviço, com base nos elementos que são do seu conhecimento ou 
para cuja recolha se encontra habilitado. Participa, quando for caso 
disso, em operações de lançamento, liquidação e cobrança de impos-
tos, taxas e outros rendimentos municipais. Executa e orienta a ela-
boração, movimentação o consulta de ficheiros. Presta informações 
relativas ao serviço. 

PEDREIRO 
Recebe, armazena e fornece, contra requisição, matérias primas, 

ferramentas, acessórios e material diverso. 

Escritura as entradas e saídas dos materiais em ficha próprias. 

Executa alvenarias de pedra, tijolo ou blocos , podendo também 
fazer assentamentos de manilhas, tubos, cantarias, lancis, sarjetas, re-
boco e outros trabalhos similares, utilizando ferramentas adequadas. 
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PINTOR Verifiquei a identidade dos outorgantes pelo passaporte e bilhe- 
tes de identidade números O 059220 de 14 de Agosto de 1995, 18509 

Prepara as superfícies a pintar e aplica betumes, tintas e verni- de 24 de Fevereiro de 1995 e 104733, emitidos pela Direcção de Emi- 

zes em madeira, paredes estruturas metálicas, máquinas e outros gração e Fronteira e Arquivo Nacional de de Identificação Civil e 

materiais. Quando necessário prepara tintas. Criminal na Praia. 

TELEFONISTA 

Opera num posto de comutação telefónica, estabelecendo circuitos 
de comunicação, i.ransnntindo com telefones internos as chamadas 
recebidas fazendo as ligações internas para o exterior. Responde se 
necessário a pedidos de informações telefonicas. 

Anota chamadas, recebe mensagens e transmite-as por circuito 
ou oral mente. Participa as avarias aos CT'l'. 

'I'O IÓGRAFO 

Efectua levantamentos topográficos sob orientação, tendo em 
vista a elaboração de plantas, planos, contas e mapas que se desti-
nam a preparação e orientação de trabalhos de engenharia ou paro 
outros fins. 

Câmara Municipal de São Miguel, 24 de Maio de 2000. O Se- 
cretário Municipal, Domingos Ramos Cnrdosn. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

O 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção -Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO: DR. JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PIRES 

CERTIFICA 

Um. Que a p,'esente fotocópia apensa a esta certidão está 
conforme com o original;  

Dois. Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada de 
folhas setenta oito v°. a folhas setenta e nove verso, do 
livro de notas para escrituras diversas número cento e 
oitenta barra 5; 

Três. Que ocupa nove folhas que têm aposto o selo branco 
deste Cartório e estão, todas elas numeradas e por ele 
ajudante, rubricadas 

Praia, dezasseis de Novembro de mil novecentos e noventa e 
nove. - O Ajudante, I/egíee/. 

No dia quinze de No'eiulro do ano de mil novecentos e noventa e 
nove, no Cartório Notarial da Praia, sito na Rua Andrade Corvo, per-
ante mim licenciado Jorge Pedro Barbosa Rodrigues Pires, respec-
tivo Notário, compareceram: 

Primeiro -- Lourenço Cardoso, casado, natural da Ilha do Fogo, re-
sidente nesta cidade da Praia. 

Segundo - Maria Antónia Lopes, solteira, maior, natural de 
Nossa Senhora da Conceição, São Filipe, residente em Achada de 
Santo António, Praia. 

Terceiro - Olímpio Francisco Dias, solteiro, maior, natural de 
Santo André, Porto Novo, residente em 'l'ira Chapéu, Praia, 1)01' si e 
em nome e representação de Pierre Tsimha, casado, natural da Re-
pública do Congo, (lo nacionalidade cabo-verdiana, residente em Vila 
de Pedra Badejo, Santa Cruz, conforme procuração outorgada em 
vinte e três de ,Julho de mil novecentos e noventa e nove. 

Disseram os outorgantes: 

Que pela presente escritura, constituem uma associação cujo acto 
constitutivo baixa e que se regerá pelos estatutos lavrado em docu-
mento complementar elaborado nos termos do número dois do artigo 
setenta e oito do Código do Notariado, documento este rubricado e 
assinado pelos outorgantes e por mi Notário, cuja leitura dispensa-
ram por haverem declarado conhecer perfeitamente o seu conteúdo e 
que fica arquivado como parte integrante desta escritura. 

ACTO CONs'I'l'rU'l'lvO 

Aos catorze dias do mós de Agosto de mil novecentos e noventa e 
nove, pelas quinze horas reuniram-se os senhores Lourenço Cardoso, 
Pierre 'l'simba e Maria Antónia Lopes com o objectivo de constituir, 
por tempo indeterminado uma associação denominada ASSOCIA-
CAO FINCA PE. 

A associação tem a sua sede na cidade da Praia, Santiago 

O seu património inicial é de oitocentos mil escudos cabo-
verdianos, constituídos pelas jóias de filiação dos sócios findadores. 

A associação será representada em juízo e fora dele pelo presi-
dente da direcção. 

São os seguintes os sócios fundadolis: Lourenço Cardoso, Pierre 
'l'simha e Maria Antónia Lopes 

Foi a presente escritura lida em voz alta e clara aos outorgantes, 
na presença simultâneas de todos e a explicação do seu conteúdo 
efeitos e alcance. 

Arquiva-se: Documento Complementar 

Documento Complementar elaborado nos termos do número dois 
do artigo setenta e oito, do Código do Notariado, para integrar a es-
critura de constituição da associação, denominada FINCA PE, exa-
rada de folhas setenta e oito verso e a setenta e nove, verso, do livro 
de notas número cento e oito barra 5, do cartório Notarial da Região 
de Primeira Classe da Praia. 

ESTA'I'[YI'O 

CAPITULO 1 

Da constituição, denominação, sede, natureza e objectivos 

Artigo 1 

É constituída, a associação de desenvolvimento FINCA PÉ, 
adiante designada Associação, com sede em Praia, Santiago. 

Artigo 2" 

E urna associação não governamental, sem fins lucrativos, dotada 
de autonomia administrativa, financeira e patrimonial e de persona-
lidade jurídica. 

Artigo 3" 

A associação persegue os seguintes objectivos: 

(i) Apoiar actividades individuais, familiares e de grupos,, 
tanto no meio rural como meio urbano, que visam a 
auto-promoção económica, social e cultural do indivíduo 
e o desenvolvimento das conrunidades; 

h) Apoiar artesãos individuais, as famílias, os grupos associa-
tivos, e as comunidades locais na identificação, imple-
mentação e execução de projectos e/ou acções de desen-
volvimento e na niobilização de recursos, dentro e fora 
do país; 
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Apoiar a criação e estruturação de grupos associativos, 
através dq onselhos técnicos, formação técnica profis-
sional e da assistência nos domínios da organização e 
gestão; 

Desenvolver acções de consultadoria nos dorninios da orga-
nização de grupos associativos, da elaboração, execução 
e avaliação de projectos e/Ou acções de desenvolvimento 
e da planificação, organização e realização de acções de 
frmação; 

Promover e realizar pesquisas aplicadas acerca das expe-
riências de participação das populações no desenvolvi-
mento em Cabo Verde: 

/) Colaborar com ris organizações i ni ('ro aci na is 011 organiza - 
ção e animação da actividades de íorniaçau e/mi de re-
flexão relativas a participação das populações no desen-
volvimento; 

g) Promover o intercâmbio das experif'ncias locais de desen-
volvimento, dentro e fora do país, e receber e canalizar 
quaisquer dádivas ou ofertas destinadas aos benefícios 
desta associação. 

CAPÍTULO II 

Dos membros e dos sócios 

Secção 1 

Dos membros 

Artigo 4" 

a Podem ser u1irmbros da associação, Iodos os indivíduos 
maiores que desejarem e que aceitem os presentes esta-
tutos e (5 regulamentos internos; 

b Compete a assembleia-geral deliberar sobre a aceitação de 
novos membros. 

Artigo 5" 

São os seguintes os direitos dos membros da associação: 

(1) Eleger i' ser eleito para os órgãos; 

/ ) A pres(, n lar propostas e sugestões acerca do funcionamento: 

e) Examinar mis documentos relativos as actividades: 

(1) ser iiíormuado acerca das actividades. 

Artigo 6" 

São is seguintes os devores dos membros: 

(i) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos, a,,  deli-
berações das assembleia-geral e (los demmrais órgaosda 
associação; 

Desempenhar as funções para que tenham sido eleitos ou 
designados: 

Participar activamente na vida da associação e no desen-
volvimento das suas actividades. 

Secç:io II 

Dos sócios 

Artigo 7° 

CAPÍTULO Ill 

Dos Órgãos 

Artigo 8° 

1. São ói-gàos da associação: 

Assembleia-Geral: 

Direcção; 

e) Conselho Fiscal. 

2. Poderão ser criados, por dei iheraçiii 1 da assembleia-geral, co-
miasoes especiais com caracter permanente o t('rnpiirario; 

3. Não ó permitida acumulação de cargos em diferentes orgaos 
da associação. 

Artigo gs 

u A assembleia-geral é o órgão máximo da associação, consti-
t uída por lodos os membros, no pleno gozo dos SCUS di-
rei os; 

h) Na impossibilidade de estarem todos os membros presen-
tes, poderão fazer-se representar nas sessões da assem-
bleia-geral por outros membros devidamente credencia-
dos; 

e) O Iriosmo nieinbro não poderá no entanto, representar mais 
que um outro membro. 

Artigo 101 

Compete a assembleia-geral: 

Eleger e clein i 1 ir-  os Órgãos da associa cao; 

Aprovar o pia no de acti V (fades e orçarei los anuais; 

(-) Aprovar o rola (000 e as contas de geroncia 

(/) Alterar os estatutos e as demais norm is internas  de fim o - 
cionamento; 

e) Deliberar sobre a filiação, fusão, Ce55u e clissi ii iiça o (1.1  as-
sociação. 

Artigo ii" 

a A assembleia-geral reune ordina ria mente duas vezes por 
ano e, extraordinam-ianiente, quando convocado pela di-
recção requerida nu (ju rindo foi- Pelo conselho fiscal ou 
solicitada por, pelo menos, uni terço dos membros, no 
pleno gozo dos seus direitos; 

h) A assembleia-geral nao pode, vaiidrimnente, funcionar à 
hora marcada sorri a presença ou representação da 
maioria iiniptes ruo, seus incuibi-os, riu jóeuo gozo dos 
seus cimi-irtui-; 

e 10'12m caso do não dnrmnpm-i rmnento do nó moi-o aol em'ror lai--se-ã 
uma segunda convocatória, devendo a assembleia-geral 
deliberar, com qualquer número de rriemnbros presentes, 
mas nunca intérior a um terço dos membros. 

Artigo 12" 

As íi('SsoeS iii iss('niil)Ieiri-g(irit suo clir- igidaz por urrei mesa eleita 
na primeira sessão om-dioroia de cada ano, compost 1 )0i' 111(1 p1151 

 

-

(lente C dois secm'etarros. 

Artigo 13" 

Podem ser ,-lllcios qualrirnei' pessoa que corcicrnlgirr: (105 SeUS obecii- A ilii-ecçrio é composta por-  cm prcaidente,uin si'ei'et.úrio, um te- vos e queira participar, cc! ravés di.' cotas ou uni rua riremos pank o de- sourei ro e dois voga is, eleitos por dois ai_eis renirvilveis. de entre os senvolvinremitir da sua ar! iviclade. senis rnernnhros. 
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Artigo 14° e) Fazer lançamentos contabilísticos de tesouraria; 

Compete à direcção: 

a) Dirigir as actividades, administrar o património e gerir os 
recursos; 

h) Representar a associação em juízo e fora dele, podendo cons-
tituir mandatários especiais para actos determinados; 

Admitir os sócios nos termos (105 presentes estatutos; 

Cumprir e fazer cumprir os estatutos e as demais normas 
de funcionamento da associaçao: 

Exercer a competência disciplinar nos termos dos presentes 
estatutos; 

f.) Admitir, remunerar, suspender, e no geral, gerir o pessoal 
assalariado ou contratado, necessário às actividades e 
fins da associação; 

g) Elaborar o orçamento de funcionamento, o plano de acção e 
programa da associação; 

Elaborar, mensalmente o balancete de receitas e despesas; 

Assinar cheques, juntamente com o presidente ou o secretário. 

Artigo 18" 

Os vogais desempenham tarefas que foram atribuídos pela direc-
ção e coadjuvam os demais membros, conforme ao deliberado por 
esse conselho. 

Artigo 19° 

A direcção reún(,  ordinariamente, uma vez por mês e, extraordi-
nariamente, sempre que convocado pelo presidente ou a pedido de 
dois dos seus membros. 

Artigo 20° 

A direcção só pode,.validamente, deliberar com a presença de três 
dos seus membros. 

Artigo 210 

h) Elaborar o relatório de contas de gerências e submetê-lo 1. A direcção delibera por consenso. Quando não é possível o 
para o parecei' do conselho fiscal e aprovação da assem- consenso ou sempre que, por qualquer membro, e requerido o voto, o 
bleia-geral. conselho de administração delibera por maioria absoluta. 

Artigo 15° 2. A votação é nominal. 

1. Compete ao presidente. 3. O membro vencido tem o direito de emitir e de fazer exarar em 
acta as razões do seu voto. 

Convocar e dirigir as sessões da direcção, gozando de voto 
de qualidade; 

Coordenar, orientar e dinamizar as actividades da associa-
ção; 

e) representar a associação em juízo e fora dele, salvo delega-
çao expressa da direcção em outrem; 

Autorizar a realização de despesas orçamentadas, assinar 
cheques, bem como a correspondência da associação 
com qualquer entidade pública ou privada, nacional ou 
estrangeira. 

2. O presidente é substituído nas faltas e impedimentos pelo se-
cretário. 

Artigo 16° 

Compete ao secretário: 

o) Secretariar as sessões da direcção e elaborar as respectivas 
actas; 

á). Conservar os livros e a documentação da direcção 

Assinar cheques na ausência do presidente; 

Manter actualizado o livro de registo dos membros e sócios 
e controlar o pagamento das quotas; 

Substituir o presidente nas faltas e impedimento. 

Artigo 17° 

Compele ao tesoureiro:  

(1) Arrecadar receitas ordinárias e extraordinárias; 

á) Liquidar as despesas autorizadas; 

Artigo 22° 

A fiscalização e o controlo das actividades da associação são asse-
guradas por um conselho fiscal, composto por um presidente, um 
vice-presidente e um secretário-relator, eleitos por dois anos renová-
veis pela assembleia-geral, de entre os seus membros. 

Artigo 23 

Compete ao conselho fiscal: 

(i) Zelar selo cumprimento da lei, dos estatutos e das de,mais 
normas de funcionamento da associação; 

b) Emitir parecer acerca do relatório das contas de gerência e 
dos balanços de exercício; 

e) Fiscalizar as contas da associação; 

Examinar a qualquer momento, a documentação relativa 
às actividades da associação; 

Realizar inquérito,,  disciplinares determinados pela assem-
bleia-geral ou requeridos pela direcção; 

/) Requerer a convocação de sessões extraordinárias da as-
sembleia-geral. 

Artigo 24° 

O conselho fiscal reune, ordinariamente, duas vezes por ano e ex-. 
traurdinariamente, sempre que convocado pelo presidente ou um dos 
seus membros. 

Artigo 25 

O conselho filcal só pode, validamente, deliberar com a presença 
de Iodos os seus membros 
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CAPÍTULO IV Conservatória dos Registos da Região da Praia 

Do património, de administração e gestão A CONSERVADORA: DE. MARIA ALBERTI NATAVARES DUARTE 

Artigo 26" EXTRACTO 

1. O património da associação é constituído pelas subvenções ou Certifico, narrativainent e para efeitos de publicação que a pre- legados e pelos bens e valores que possua ou adquira, sente Ibtocópia composta de uma folha, está conforme o original, na 
qual bá constituída unia sociedade por quotas com a denominação 2: O património da associação é mndivismvel cstão e Contabilidade, Ld", abreviadamente GESCON'I'A, Lcl". 

3. Em caso de dissolução da associação, o patrimônio (leste terá o 
destino que a assembleia-geral julgar conveniente. 

Artigo 27° 

A admini si ração do pai rimnóni o da associaçao sujeita-se a organi-
zação contabilística que vier a ser adoptada pela asscinblc'ia-geral. 

Artigo 28" 

A administração dos bens da associaçno for-se-á de acordo como 
os instrumentos provisionais de gostou que vierem a ser adoptados 
pela assembleia-geral. 

Para a movimentação de fundos da associação são necessários 
duas assinaturas, sendo a do tesoureiro obrigai ória. 

Artigo 29" 

O patrimônio inicial da associação é de $00 000$00 ( oitocentos 
m i l 1 escudos cabo - verd manos 1, 

CAPI'l'UIX) V 

Da disciplina 

Artigo :io" 

Todos os moem hi-os cia assoei açao está)) sujeitos a suo cli se ip mia 
associativa, nos termos dos presentes estatutos. 

Artigo 31 

São faltas disciplinares todos os actos que i ofrigi rem os esta tut os 
e os demais regulamentos da associação, sejam (aloiramos 'dos objec- 
t ivos do iliesol)) ou violem deveres dos ineinhm'os. 

Artigo :32" 

Os mnenibros estão sujeitos as seguintes sanções: 

oj Censura escrita; 

1) Suspensão até seis meses 

(a Expulsa)) 

2. Todas OS penas silO ap]iciclis Im)e'diiinte mslruçoci de pi'oci'sso 
disciplinar, devendo o membro arguido ser garantido o direito (1' au- 
dição prévia e de defesa. 

'l'emn com n pet ênci a discipl inar a assembleia-geral e di recção. 

Artigo 33" 

1 . A pena referida a na al ínea c) do n' 1 do artigo  a o te rb ir ao 
pode ser aplicada pela assembleia-geral. 

2. As decisões disciplinares da direcção cabe recurso para a as 
semmibleia-geral. 

Consei-vatõrio dos Registos da Região da 1 ram, 15 de Novembro 
de 1999. -- 0 Notário, -Jorge 'Pedro Barboso Rodrigues Pir es. 

Foi depositado o relatório contabilístico 

Po-ligo 1' 

i\ sociedade adopta a denom om nacao Cestan e Contab 1 idade, lii fli - 
lada, abrevadaineote designada por (SESCONTA, Ld". 

Artigo 2" 

A sociedade t cio a sua sede na cidade da Praia, podendo por sim-
ples deliherac'ao da gerénci a, criar delegações ((Ii outras fornia,.' de mi-
presentaçao em outros pontos do terrilorio nacional, 

Artigo 3" 

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de contabili-
dide, assessoria, gestão de empresas associadas, representações e 
1)0 troa S 'mvi ç 5 coo uXos. 

i\ -( go 1" 

.'\ h1r11c00 da sociedade ci  p1))' l)')flpo iudete)'(flinadO. 

Artigo 5" 

A sociedade poderá adquirir participações sociais noul ias empre-
sas, mediante decisão da gerência. 

Artigo 6" 

0 capital social cl de 250 0011$00 duzentos e cinquenta nu! es-
cudos ) ditrihuidos da seguinte íorroa: 

António José dos Soutos laia!, GOT . 150 000$00 cento e cin-
quenta mil escudos) 

t)eolincla Maria da Cruz Santos, to; - 100 (100$01)  cem mil 
escudos). 

O capital social encontra-se realizado a I00', conlorine lista 
dos bens patrimoniais cm aneX)). 

Artigo 7" 

cessou e divisao di.' quotas c'otm'i' ii,,  socii,ae livre, 11j<1s ('0) 'ela-
(;o ii t.ercei'us si, podei-:i cO-e 10:1)' Si.' ('11)0 o co)lseuti)HeOOi cio socie-
dade. 

Artigo R" 

A ge ré rci a cia soei cd a ci e e a sua representação (a ,o 0 ZO e fora 

dele, activa e passivamente, é confiada ao sócio Antonio José dos 
Santos Faial que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
lOuca)). 

A sociedade não pode ser obrigada através de contratos, abo-
noçoes, lia ocas, letras d e Favor e outros d cli rnerst os estranhos ihos a))S 
5(05 lOS sonos, 

Riu caso de ausõ uci O ai ilo pedi InC oh do sócio-gerente est e po-
derá passar orna p rocu ('a çao a 1 ercei m-os para ge rir a socmecl ode, 
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Artigo 9° 

As assembleias-gerais serão convocadas pela gerência por carta, 

registada com aviso de recepção ou remetidas com protocolo, com an-

tecedência mínima de quinze dias. 

Artigo 10" 

O ano social é o civil. 

Artigo 11" 

Anualmente, com referencia a trinta e um de Dezembro, serão 

realizados balanços de todos os negócios da sociedade e submetidos à 

asseniblcia-geral a t é hiato e uin de março do ano imediato. 

Artigo 12' 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício, depois de dedu-

zida a reserva legal, lerão a ipticação que a assembleia-geral deter- 

minar. - 

Artigo 1,3` 

Rio casos omissos serão regulados por deliberação dos sócios e 

pelas disposições legais em vigor. 

Conservatória dos Registos da Região cia Praia, aos vinte e três 

(le Novembro do ano dois mil. -A Conservadora, Maria Albertina Tu-

vares Duarte 

A CONSERVADORA: DR. 1\'IARIA ALI-IER'l'INA 'lAVARES DUAII'l'E 

EX'l'R.At2'l'() 

Certifico, narrativamente para efeitos (te publicaçào que as pre-

sentes fotocópias compostas de oito folhas, estào conformes os origi-

nais,na qual foi constituída uma sociedade anónima com a denomi-

nação Farinhas de Cabo Verde, SA, abreviadamente FARICAV, SA. 

Entre 

1. CARLOS VEIGA LIMITADA, sociedade coniercial, com sede 

em Estrada Nova de Tira Chapéu, Praia, Ilha de Santiago, regis-

tada na Conservatória de Registos da Região (Ia Praia, sub e n° 92, 

representado por Carlos Albertino Barrete de Carvalho Veiga, porta-

dor do passaporte n°0 010872, emitido em 3.11.1994, pelos Serviços 

de Emigração e Fronteiras. 

1 lARINEFIA CANARIA,SA, sociedade coniercial, (le nacionali-

dade espanhola, com sede em CalIe Los Cactus, s/n ,Polígno indus-

trial de Arinaga, término municipal de Aguimes, Isla de Gi-an Cana-

ria, inscrita no registo comercial de Las Palmas, folio 54, livro 35, de 

Sociedades, n° 10, Secção 3, folha 120, representado por Don Juan 

Agustin Sanchez Bolafios, portador do Passaporte n°42 625 115 0, emi-

tido em 07.03. 1991, pela Direccion General de Seguridad, Espanha. 

,Juan Francisco Cardenes Martai, casado, de nacionalidade 

espanhola, portador do passa porte diplomático o` 1) 005069, em i Lido 

em 25.02.1999, pala Direcção-Geral do Protocolo do Estado, do Mi-

nistério dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades, 

é celebrado o Presente contrato de sociedade, que se rege pelas 

cláusulas seguintes: 

CAPÍ'I'IJIO 1 

Denominação, duração, sede e objecto 

Artigo Y - 

Criação e denominação 

E fonstittiída una sociedade comercial sob a Forma de sociedade 

anónima e adopta a denoi ai ilação de ("a ri oh as de Cabo Verde , , Som o-

dade Anóniiõa, FARICAV, SA. 

Artigo 2° 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 35 

Sede 

A sociedade tem a sua sede em estrada Nova cio Tira-Chapéu, 

['raia, Santiago, Cabo Verde. 

O conselho de administração fica autorizado a transferir a 

sede social 1 para qualquer  outro local, .e bem assim, poderá criar, i'n-

si a ti -. li-a os tõri r, ei a-'rra r, ou supri mi- estabelecimentos. sucursais, 

agências, delegação e ou outras formas dc representaçao social, no 

0 IS (10 00 estrangeiro. 

Artigo 41' 

Objecto - 

A soc-iecl:ide Leia pio-  objecto a moagem de trigo, a produção, o 

ensacamento e coinercializaçao de trigo, farinha de trigo e seus deri-

vados e importação de trigo e eventualmente de farinha de trigo e 

seus derivados. 

A sociedade pode constituir ou tomar participação em outras 

sociedades, em consórcios e outros empreendimentos e celebrar acor-

dos e contratos que Sejam necessárias e convenientes à execução do 

seu objeci o soei ai - 

CAl'Í'l'lJ LO li 

Capital social, acções e obrigações 

Artigo 5" 

Capital social 

() capital da sociedade é de seis milhões de escudos represen-

Lado por 600 acções de valor nominal de 1.0 000$00 (dez mil escudos 

cada). 

O capital encontra-se integralmente subscrito e realizado em 

501!/(, distribuído pelos sócios da seguinte forma: 

a) CARLOS VEIGA LIMITADA. 45%, correspondente a 270 

accões; 

hj iiARlNERA CANARIA, SA, 4514, correspondente a 270 ac-

ções; 

1 'ordenes Martin, 10%, correspondente a 60 acção. 

O do capital será realizado no prazo, termos e 

condições fixados pelo ,. ',-.clho de administração. 

No caso de um accionista não proceder à realização de quais-

quer das acções subscrita, ou ao pagamento das respectivas presta-

ções nos prazos fixados, o conselho de administração, poderá em 

qualquer momento e enquanto as importâncias elo causa de inanti-

verem em divida, notificar , accionista a fim de lhe exigir o paga-

incuto, acrescido dos juros e das despesas que a cobrança der lugar. 

Na notificação será fixada Lima data limite para o pagamento 

e em caso de não cumprimento, o accionista perderá o direito sobre 

as acções. 

As acções perdidas passarão a ser propriedade da sociedade e 

poderão volt ar a ser vendidas ou cedidas a qualquer interessado. 

(is accionistas cujas acções hurein perdidas a favor, da sacie-

d:ide deixarão de sem-  accionisi as uni relação a tais acções mas, não 

obstante a perda, permaneceu-ão responsáveis pelo pagamento à so-

ciedade de quaisquer importâncias que à data da perda liusseni devi-

das relativamente a tais acções, acrescidas de juros. 
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Artigo 6" 

TítuIo 

1. Poderá havei' títulos de uni , cinco, dez, cem i' mil acções, 
sendo perniitida a sua concenLraçàu ou íraci'ionarnenl o. 

2. l-'oclerao ainda as acções tituladas ser convertidas em acções 
escriturais, e reciprocamente, nos termos da legislação aplicável. 

3. Os encargos decorrentes do registo de acções escriturais, de 
qualquer conversão de acções ou da concentração ou iraccionainento 
dos correspondentes títulos serão sempre suportados pelos accionis-
tas interessados, segundo critério a lixar pela assembleia-gera). 

títul, urão issinaclos por ilois,iiliiii)i5li-ido-i-.-,. polindo 
1i li ii . - l( lu chinia-li. 

Artigo 7' 

Acções próprias 

- A sociedade poderá adquirir e alienar, nos til-fios O sob ae coinli- 
çiii' que vcnliiiii a cii-  ie-tahelecidis 1-lo is iiilh'i1-porl. aCi:iioe 
próprias. 

Artigo 8" 

Aumento de capital por entradas em dinheiro 

No-i aumentos de capital por entrada ciii dinheiro, os aCciOnis 
ias e os portadores de iihrigaçues que cunliram esse direito terão, 
propui'cionaiinente aos titula me que possuirem clii-i'itii de ji ri'í('i-í'nci(i 
na su hscm- iiaio das novas acçoes, no rateio das que n tu i haja iii sido iii i - 
cialmente subscritas ou na distrihuicao das que hajam sido pedidae 
a favor da sociedade por tal La de pagamento. 

O direito di' pre'réncia estabelecido no nd meio anterior tio 
dera ser limitado ou suprimido por deliberação di aeseinhleia-geral 
tirTilidi por maioria nau inferior a setenta e cinco piii- soto ili)s Votos 
corri 's pi ode o Les ti totalidade do capital social. 

Artigo 9" 

Emissão de acções l)1'e[c'renciais 

A sociedade pudera emitir, mios termos e sob as conde-oca que ve-
mihaui 5 sei' i'atahelecidas (iii assi'mriiileia-goril iiii iletilii'riciio to-
mada por iylimi,rm:i uno inferior ii ,set i'uta i' clflc(.i por tento ilus votos 
correspondentes a totalidade do capital social , inclui udo quanto a 
sua ii' i ri i sano, ai-çoes preferenciais, seu vot o, ou  no li e i'iin Vi rtei 
acções urdi nái-ias. em momit ante que nau excedi quarelil ii o 0011' p0! 
cento do seu capital social. 

Artigo 10` 

Direito de preferência 

os ai-i:monist is detentores cli' acções esciituliiis o (lis (tW' selam 
tituladanic'nti' noinimi:itii'eie, Ie'oehCi mi-cio c-onjaitaiiit'nie ilci direito 
de pretei'eni_-ii tifl Ira neinissicci de que que!' ar oi's desses tipos Por 
actos entre ViVOS ii prcipocçao das (lime ia possccireiri o na> condiçoi's 
c'st abe Icei ([(iS n (si e ai'ti go. 

Para e ti i t os do estabelecido no numero anterior, o accionista 
que pretenda alienar as suas cicÇÕCs, deverá comunicá-lo ao conselho 
de administração,, mdentiíii:cindo o tratismissárjo, o preço e as demais 
condições cIo negócio. 

() cons('ltiii de iidocci(istiaçaii t i-nflsmiti - i, ti_uohecic por-
aos rCsta1jtes accionista", tiluliri's das acções ncirnuat e':> e oscrilci-
i'OiS, as condições constantes cia comunicação prevista no nunici-o au 
tenor. 

Os accionistas in teressacl os di'verao i'X i 'ice r ci p ri-li' ricnc ia, iii 
prazo de trinta dias contados da data oro que receberem a coiTiurilca 
ção do mi isel ho de ad ia mii st riiçtii), ciii isi deiai ido-se quando  ii não 
laçai, que renunciaram a tal direito. 

Na alienação de acções próprias da sociedade, os accionistas 
titulares de acções nominativas e escriturais terão igualmente di-
reito de preferência, aplicando-se com a s necessárias adaptações, o 
disposto nos números anteriores. 

No caso de nenhum accionista exercer a preferência prevista 
no número um deste ai-Ligo, a transirussão das acções para estranhos 
ti sociedade ficará dependente cio expresso e prévio consentimento 
desta. 

Para efeitos do estabelecido no numero anterior, o conselho de 
adnurmistraçtio deverá convocar a assembleia-geral dos accionistas 
nos sessenta dias seguintes ao Lei-mo do prazo previsto no número 
quatro deste artigo, tornando-se livre a transmissão, no caso da as-
sc'nibloia não tomar qualquer deliberação a tal respeito. 

õ. Eni caso de mel-usa cli! cooseiilsaimito [ui'e'vietii rui iiiinieri) 
a sociedade será obrigada a lá Ler adquiri r     as aci.-cu-cc l ir outra pes-
ciii - em i d' nt ice cond içoes de preço e paga mii iin ti) do negócio para 
que aquilo foi solicitado. 

Artigo 11 `  

Amortização de acções 

A sociedade poderá amortizar acçoes quando os seus titulares: 

(i) Transmitam acções, sem darem cumprimento ao estabele-
cido no artigo décimnio 

/0 Depois de advertidos pelo conselho de administração por se 
absterem de tal conduta, persistirem em, abusiva-
mente, cc previ lecere ns na facu ldade de solicitar, ind i - 
e'idual ou colectivarriente e oralmente ou por isento, iii-
loririciçi (is cuiS iui'gãos ocici iS. como piu-otes, utilizando-as 
Pii'íi obt*!nç.àci de vantagens pessoais ou patrimorumais 
em deI i'imenhci elos interesses sociais; 

i -) Por qualquer forma d-iilosimnent e causeui prejuízo a socie-
dade ou a outros accionistas, ruo âmbito cios direitos  so-
ciais destes. 

Artigo 12" 

Transmissão de 1ítuos 

Os tilados dos artigos oitavo e décimo deve sei' obi-gcutoi'iciinent e 
transcrito  nos títulos repi'i'sent ativos das acções . 

,'crtigii i 

Emissão de obrigações 

A sociedade poderá c'nnitii' qualquer tipo de obrigações, in-
cluindo as que duicimi direito à subscrição de uma ou inata acções ou 
títulos de participação, nos termos cia lei e nas condições estabeleci-
das pela assembleia-geral. 

E permitido ii sociedade, nos casos e com os limites estabeleci-
dos por lei, adquirir obrigações proprias e aliená-las ou sobre elas rea-
lizar as operações que se tricO reni conveniente.,  aos interesses sociais. 

1. Os acs- mcinistas tmtuleii'o (II- actues nominativas e ccru cciii> 
teraii ni proporção i das qui: uciscln'i'oi, direito de pi'efertncici na sul)-
siai çao de obrmgacoes, ohsem'vci ii do- si' para o e lii t ci. com as ii ecesca 
rias adaptações, o disposto nu artigo décimo. 

4. As deliberações sobre as mna t drias coost uni cc ilestc artigo (1ev!' 
ser toniada por maioria não inferior a setenta e cinco por ('001!, dos 
votos correspondentes ti totalidade do capital social . 

CAI'l'l'tllO III 

AssernIulceia-(i'iÍ 

Ai-Hgo 1-1" 

Constituição da assemhkia-geral. iiIo i' I,arti(''m paç'Lto 

1. A iseemobleia-gs'ral é- concctitomdi ipi-nas pc-los u'c'i nastia tom 
dirEi ci voto. 
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A cada grupo de cinco acções corresponde um voto. 

Sem prejuízo do disposto nos números um e dois deste artigo, 
poderão participar nas assembleias-gerais, os accionistas que, até 
oito dias antes da data da respectiva reunião, tenham averbado, em 
seu nome, as acções, nos livros de registo da sociedade, ou deposi-
tado, nos cofres desta ou de instituições de crédito, as acções ao por-
tador de que sejam titulares. 

1. O depósito de acções em instituições de crédito para ser válido, 
teráde ser comprovado por documento emitido por aquelas institui-
ções, que dê entrada na sociedade dentro do prazo 4revisto no nu- 
mero anterior. / 

(is accionistas que sejam pessoas colectivas deverão indicar, 
por escri Lo, ao presiden te da a ssemnhlei a-geral, com dois dias (te an te-
cedência, a pessoa que os representará na reunião. 

Em qualquer caso, as acções deverão manter-se registadas 
ou depositadas até terminar a assembleia-geral, sem o que o accio-
nista não poderá participar ou fazer-se representar nas suas reu-
niões. 

No caso de compropriedade (te acções ou de agrupamentos de 
accionistas, só um dos com proprietários ou agrupados com poderes 
de representação de todos os outros, poderá participar na assem-
bleia-geral, devendo o documento de representação, ser entregue 
na sociedade dentro do prazo previsto no número três deste artigo. 

Artigo 15° 

Competências 

1. A assembleia-geral tem as seguintes competências: 

ci) - Eleger e demitir os membros da mesa da assembleia-geral, 
do conselho fiscal OU fiscal único, do conselho de adini-
nisstração; 

õ) Aprovar o relatório do conselho de administraçao, discutir 
e votar o balanço, as contas e o parecer do conselho fis-
cal ou fiscal único e deliberar sobre a aplicação dos re-
sultados; 

e) Definir a politici geral relativa ã sociedade; 

Artigo 17° 

Convocação da assembleia-geral 

Sem prejuízo da forma de convocação que for legalmente exigível, 
as convocatórias das assembleias-gerais, devem ser comunicadas aos 
titulares de acções nominativas ou de acções ao portador registadas, 
sujeitas ao regime de depósito ou escriturais, por cartas registadas 
enviadas com pelo menos, vinte e cinco dias de antecedência sobre a 
data da reunião. 

Artigo 18° 

Quorum 

A assembleia-g(, ral só poderá deliberar, ciii primeira convoca-
tória, desde que se encontrem presentes ou representados accionis-
tas com direito a voto cujas acções correspondam, pelo menos, a cin-
quenta e ulri por cento do capital social. 

Em segunda convocatória a assembleia-geral só pode deliberar 
se estiverem presentes ou represe ntadosaccionista- com direito de 
voto cujas acções representem 1/3 do capital social. 

A segunda convocação da assembleia-geral terá lugar vinte e 
quatro horas depois da sessão não realizada. 

Artigo 19° 

Maioria para deliberação 

Em assembleia-gera, reunida em primeira convocatória, as de-
liberações são tomadas por maioria de votos, salvo disposição estatu-
(ária ou lei que exija maioria qualificada. 

Em segunda convocatória, as deliberações são tomadas por 
maioria não inferior a dois terços do capital representado na assem-
bleia. 

CAPITULO IV 

Administração 

Artigo 20° 

Conselho de Administração 

1. A adorinistraçao da sociedade é exercida por um conselho de 
Deliberar anualmente a remuneração dos membros dos ór- administração composto por três, cinco ou sete membros e respecti- 

gõos sociais; vos suplentes. 

Deliberar a aquisição e a alienação de participação em so 2. Sempre que uma ilois, L accionistas represente, pelo 
ciedades e cIo acções próprias; menos, dez por cento do capital sis 1. 'nha votado contra a pro- 

posta que fez vencimento, na eleição ii Administradores, tem di- 
!) Deliberar a alteração dos estautos e o aumento ou a redu- - reito de designar um administrador. 

ção do capital social e a liquidação da sociedade; 

3. O conselho de administração podera socar, de entre os seus 
g) Aprovar a emissão das obrigações e da acções preferen- membros, administrador ou administradori delegados, definindo os 

ciais; respectivos poderes, e destituí-]o a qualquer tempo dessas funções, 
por maioria de 2/3 dos mcm tiros do conselho de administração.  

h Deliberar liberar sobre a 1 ra nsíormaçõu, a fusa> 1 e a cisão da socie- 
dade; 

1) Discutir qualquer outro assunto pelo qual a assembleia-
geral for convocada. 

2. As deliberações relativas aos pontos a), h), 1, 1), g) eh) exigem 
maioria de votos que representam setenta e cinco do capital social. 

4. O presidente do conselho de administração teto voto de quali-
dade nas deliberações do conselho de administração, excepto nos 
casos em que é exigida a maioria qualificada. 

Artigo 21" 

Competência 

A -t 16" 
Compete ai) conselho (te administraçao para execuçao, (te precei- 

1 i).,O 
los legais e estritutarii,s e das delihe.rmfépe da assembleia-geral, os 
mais amplos poderes de gestão e representação da sociedade, e desi- 

Mesa da assembleia-geral gnadamente os de: 

A mmi esa da asse> oh) eia-geral é composta por 111r1 presidente  e 

dois secretario'. 

Na falta nu ioipedinieiito do presidente, caberá aos secreta 
r i os, ])('Ia orde 01 da sua e) eiçao, exercer as li moções daquele.  

o) Representação da sociedade em ,Juizo e lbi-a cicia e perante 
terceiros, propor e cont 05 tu r quaisquer acçoes, transigi r  

desisli ir das rlresinas, comprometei--se ehu arbitra-
gens, podendo, para o eféifo delegar os seus poderes 
num sri rnaidatúrio ou cin qualquer dos seus membro; 
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h) Representação da sociedade em todas as sociedades parti 
cipadas Ou em consórcios e agrupamentos complemen 
Lares de empresas; 

e) Estabelecer a organização técnico-administrativa da socie-
dade; 

Conceder créditos, contrair enipréstiiniis, e aceitar a fiscali-
zação das entidades mutuantes, e realizar quaisquer 
operações bancárias passivas, de locação financeira ou 
outro tipo de financiamento; 

Conceder garantias e prestar cauções; 

Adquirir, onerar, alienar ou permutar quaisquer lietus mo-
veis ou i moveis, incluindo acções, qiu nhões. q uot 
obi'igacoes (01 outros direi ti) 

g) Dai' ou tomar de arrenda mci ito, u-espassa r v 1(110 ai' de tre- 
passe, sublocar, ceder e dai nu tomar de exploração 
quaisquer instalações da ou para a sociedade; 

/u.) Designar quaisquer outras pessoas, singulares ou colecti-
vas para o exercido de cargos sociais noutras empresas 
ou para partidipaçao nas respectivas assembleias-
gerais; 

i) Deliberar que a sociedade se associe colo outras pessoas, 
nos termos do número dois cio artigo quarto; 

.1) Contratar os t rabalhadoros da sociedade, estabelecendo as 
respectivas condições contratuais e exercer o 
dente poder poder disciplinar; 

Para o conselho de administração deliberar é necessário que, 
pelo menos, esteja presente ou representado a a maioria dos seus 
membros, salvo os casos de manifesta urgência, em que por solicita-
ção expressa do presidente, os membros do conselho de adminisutra-
ÇãO que se encontrem impedidos de comparecer à reunião poderão 
votar por escrito (iii fazer-se representar por outro vogal do 
conselho, mandatando-o para o eidito através de carta dirigida ao 
presidente .  

As deliberações serao tomadas por maioria simples dos mem-
bros presentes ou representados, exceptuando os casos em que seja 
necessária a maioria qualificada. 

Nas actas das reuniões do conselho de administração deverão ser 
ela iu e su m ariamente mci ci nnaoos todo.; (is 115511 nt (IS tratados. 

1'is('1(li'/,aça() 

Artigo 24° 

Forma de fiscalização 

A fiscalização dos negócios sociais será exercida, nos termos da lei 
ou poer deliberação da assembleia-geral, por uro conselho fiscal, com-
posto por três membros efectivos e um suplente ou por um fiscal 
único. 

Artigo 25° 

Funcionarnen o 

1 . 0 conselho 1 isi:al deverá reunir-se reunir cxi raorcl i nariamente 
Á- ) Nomear directores, ou consultar moa ridatãrioi, , curo lueuçiiii s(-1 ripre que algum dos seus membros 1) considere couveuiemute ou p01' 

expressa dos poderes comi feri dos, solicitação do presidente clii mesa cia assemli Icia-gei-a 1, para dar pa - 
i'eci'r sobre os assuotos que estes lhe subinetani. 

Artigo 22" 

Vinculação da sociedade 

1 . A sociedade obriga - se: 

Pelas assinaturas conjuntas de cIma oiernhrus do conselho 
de administração, designados 1)01' deliberação tomada 
por maioria de 2/3 dos membros do consi'lli(, de, admi-
nistração; 

Pela assinatura dos ad iii o i si ra cloi'es-de 1 eg:i dos ,- no à i nb ii o 
dos poderes que llmc' tiverem sido r-onlericlos: 

e) Pela assinatura de sim administrador e um mandai ário ou 
- de um ou mais mandatários, nos precisos termos la res- 

pectiva procuração, 

2. Nos actos de expediente corrente, basta a assinlura de qual-
quer membro do conselho de administração, ou de um só mandatário 
dentro das funções a este cometidas. 

3. Fica expressamente proibido mios ad mi ui cl ri dores e mii nó ai à - 
rios obrigarem a sociedade em quaisquer actos iii coni ratos est-ui 
hos aos negócios sociais. 

4. Nos impressos emitidos pela sociedade em número considerá-
vel deverá a assinatura de quem a obrigue i' sob responsabilidade 
desta, sei-  aposta por chancela. 

2. Poderá ainda lia ver reuniões conjuntas dos conselhos de ad nu - 
mui si ração e fiscal, os quais, todavia, deliberem separadamente os as-
Suo) t lis i'm a preciaçã o. 

1 LO \J  1 

Exercícios sociais e aplicação,  dos resultados 

Artigo 26" 

Exercício social 

O exei'cuu-io siir'i:il coi icide como (1 ano civil. 

Artigo 27" 

Lucros 

Os lucros líquidos evidenciados pelo balanço anual, depois de de-
<luzidos da parte destinada por lei ii formação de reserva legal e do 
dividendo das acções prelõrenciais, terão aplicação, que vier a ser de-
cidida i'oi assembleia-gera l, sem dependência de qualquer oiontante 
iiil0iilio ili' disti'i bii iÇO). 

Ai- ligo 2h' 

Distribuição 

O consc'l ho de au ni mi stm'ação, ('um parecer do conselho fiscal ou 
Artigo 23" do fiscal único, podc'i-á distribui r pelos accionista-,  lucros ou reservas 

01) decurso de um exercírie, nos termos previstos cia lei e aprovada 
Funcionamento por muiaiiim'i u de 2/3 dos mmmcml iros il'csu'i les 011 i'epi'esenl ados no 

i;iiiisetlio dc adumiinisl i'açâii 
-1. O conselho de administração deverá reunir t'lu 0i('iiOS 

tralinentc'. 

2. Deverá ainda o conselho de ad mi ni si rii Ç11e reunir scinp'i' (1(11' 
seja convocado Pelo seu presidente, (te sua livre ioicinLiv1i ou lan' si,li-
citação de um ou mais administradores, do presidente dii i-iinsclhn 
fiscal ou do presidente da assembleia-geral, os quais deverao uudiunr-
lime os motivos cia reunião pretendida . 

Ai- ligo 29'' 

Fundos 

A 5i5-i'd;id,' puiili'i',i ci'j,im' lii0í1ii5 'ufu'su actos i fins cspi'cilic'os, por 
ui'lilici'sçami cIo 1i550101i1c111-g(I'al inc itui i:nusi'ltiu mii- administraçao 
i'iiii) paredi'i' l'is'oi'ciVi'l do i-otisi'Ilii, hc:ul. 
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Artigo 30° 

Reembolso do capital 

A assembleia-geral poderá deliberar, por maioria não inferior 

a setenta e cinco por cento dos votos correspondentes a capital social, 

que o capital seja reembolsado, total ou parcialmente nos termos da 

lei. 

A assembleia-geral poderá determinar pela maioria fixada no 

número anterior que, em caso de reembolso parcial do valor nominal, 

se proceda ao reembolso proporcional a participação social. 

Artigo 31° 

Participação nos lucros 

Asaccçoes representativas de aumentos de  capital so clarão di-

reito a participar nos lucros a distribuir, proporcionalmente ao pe-

ríodo compreendido entre a data da sua subscrição e o encerramento 

do exercido social que estiver cmii curso. 

CAI'l'l'l.; LO VII 

Disposições (OiTIUfl 

Artigo 32" 

Mandato 

Os membros dos órgãos sociais são eleitos em assembleia-geral 

por um período de três anos, sendo sempre reelegíveis. 

Os membros dos Órgãos sociais, consideram-se ccc extcrcicio 

efectivo de funções a partir da sua eleição e logo que as aceitem, sem 

dependência de outras formalidades. 

Os presidentes do conselho de administração e do conselho fis-

cal serão designados pela assembleia-geral e nas soas faltas e impe-

dimentos substituídos pelo vogal que para o efeito designem. 

As vagas ocorridas em qualquer Órgão sucurI, para as quais 

não haja substituto legal ou estatutário, serao preenchidas até ii rea-

lização da assemblieia-geral seguinte por quem o respectivo orgao 

designar, através de deliberação unânime dos seus restantes moemn-

bros. 

Artigo 33" 

Remuneração 

Os membros dos órgãos sociais seruo ou não remunerados 

conforme vier a ser deliberado ciii asseinhlc:ra-geral. 

A assembleia-geral poderá dispensar a prestaçao de criuçao 

pelos administradores. 

CAPITULO VIII 

Disposições finais 

Artigo 3'l' 

Litígios 

para iodos os litígios entre a sociedade e os accionistas ou 

entre estes, relativos à sociedade, deverá recorrer-se a arbitragem, 

cabendo a cada urna das partes, em litígio, nomear uni árbitro que, 

entre si, escolherão um terceiro que presidirá. 

Sem prejuízo do imposto no número anterior, ou disposição 

legal ue ci impeça, para todos os litígios que oponham a sociedade 

aos accionistas fica estipulado o foro cia comarca da sede, com ex-

pressa renúncia a qualquer outro. 

Artigo 35" 

Designação do conselho de adm inistraÇã() 

São designados cinco membros do conselho de adronostracao 

para o primeiro mandato e que suo os seguintes: 

Carlos Albertino Barreto de Carvalho Veiga, presidente do 

conselho de administração; 

Don Juan Agustín Sanchez Bolai'-tos, vogal do conselho de 

administração; 

c Don Esteban Monzón Navarro, vogal-secretário do conselho 

de administração; 

José Tomás Lima Veiga, vogal do conselho de administra-

ção; 

Juan Francisco Cardenes Martin, vogal do conselho de ad- 

ministração. - 

Conservatória dos registos da Região da Praia, aos vinte e nove 

di, inc's de Novembro de dois i iii i. () Conservadora , Maria Alber!,n ci 

'I'u co ris Duarte. 

A CONSERVADORA: DR. MARIA ALBERTINA 'I'AVARES DUAR'I'E 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamerite para efeitos de publicação que a pre-

sente fotocópia composta de uma folha, está conforme o original,na 

qual foi constituída uma sociedade unipessoal coma denominação 

ARLINDO DE PINA TAVARES, SERVIÇOS, SOCIEDADE UNI-

PESSOAL, Lâ". 

Arlindo de Pina 'l'avares, solteiro, electricista, residente em Tira-

Chapéu, Praia, constitui a presente sociedade por quotas unipes-

soal, nos termos cio contrato de sociedade seguinte: 

Ail i,,o 1'' 

E constituída urna sociedade comercial por quotas unipessoal de-

nominada ARLINDO DE PINA TAVARES, SERVIÇOS, SOCIE-

l)Al)E UNIPESSOAL, Ld'. 

Artigo 2" 

A duração cia sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 3" 

A sede da sociedade e em Tira-Chapéu. 

Artigo '1" 

O Ob)ecto da sociedade é o exercício da actividade de prestação de 

Sei-viços de Electricidade Predial e Industrial. 

Artigo 5" 

O capital da sociedade é de duzentos mi) escudos (200 000$00) en-

contra-se integralmente subscrito e realizado em dinheiro pelo sócio 

e corresponde a uma quota única. 

Artigo 6" 

.A.•.,'ocia da sociedade é exercida, com dispensa de caução, 

com ou se o , cci ne ração, por quem tbr cles i gncmdo pelo sócio. 

2. O gerc.ou' tem os mais amplos poderes de administração e do 

representação da sociedade em juízo e perante terceiros. 

Artigo 7" 

A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei. 

Artigo 8" 

O ano social e financeiro é cm ano civil 

Até 31 de Março de cada ano serão aprovados: 

- O move o t áimo cIa som:, cci a de; 

O balanço de resultados da sociedade 
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Artigo 9° Quinto 

1. Dos lucros líquidos aprovados no balanço será deduzida uma Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que se mos- 
percentagem fixa nunca inferior a 5% que é destinada ao fundo de trarem necessários nas condições determinadas pela assembleia- 
reserva legal. geral. 

2. O remanescente será aplicado OU distribirido conforme delibe-
ração da assembleia-geral. 

Conservatória dos Registos da Região cia Praia, aos l.riota dias 
do mês de Novembro cIo dois mil. —O Conservadora, Maria Albertino 
Tar'are,s Duarte. 

A CONSERVADORA: DR. MARIA AIJ(ER'l'lNA 'LAVARES l)tJAFi'FE 

EX'!' RAC'I'O 

Certifico, narrativamente para c'feilur, de publicação que as pre-
sentes fotocópias compostas de três folhas, estuo conformes os origi-
nais,na qual foi constituída uma sociedade por quotas com a deno-
minação de NOVA'I'lJR, Ld'. 

Foi depositado o relatório contabilístico. 

E constituída entre os senhores Ângela de Fátima Monteiro Ca-
macho Ferreira Silva, casada, contabilista, residente em 'Ferra 
Branca, Anifii Nassur Abubakar, casada, técnica de agência de via-
gens, residente em 'leira Drama e Adriano t]oi'ges, divorciado, ju-
rista, residente em Terra Era ira, unia sociedado por quotas de res-
ponsabilidade limitada, (1cm) cri i ua d a NOVAl' ti O, nos temi os 
seguintes: 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação NOVA'I'(JR, Ld°, e tem o sede 
na Cidade cia Praia, Rua Madragoa, podendo abrir delegações, sucui-
sais, filiais e outras turmas de representaçao em qualquer ponto do 
país ou no estrangeiro, por delibera ('ti o cli a saiiiibi ei a ge 'ai. 

Segundo 

A sociedade tem por objecto a promoção, o desenvolviinent o e a 
exploração do agência (te viagens e turismo podendo dedicar-se a ou-
tras actividades afins ou nao desde que permitidas por lei e toi'ein 
deliberadas em iisseiubleia-geral. 

Terceiro 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e tem o seu 
início a partir da publicação dos presentes estatutos, cumpridas as 
formalidades legais. 

Quarto 

1. 0 capital social e de 5 100 000$00 (como inilhoes (- ceia rio] es 
ciiclos( representado por quotas assoa clistr'ibuiclae: 

(1) Angela de Fátima Monteiro C. F. Silva, 1 700 000$00  (um 
milhão e setecentos mii escudos); 

b) Anifá Nassur Abubakar, 1 700 000$00 (tir) milhão e sete-
centos mil escudos): 

e, Adriano Borges, 1 700 000$00 (um rnilhtio e setencentos 
mil escudos). 

2. As quotas encontram-se realizadas em 20'2í dendo, 10% em nu-
merário e 101á em mobiliários e equipamentos. 

3. A sociedade poderá aumentar o seu capital social sempre que 
'se mostrar necessário e admitir novos sócios por deliberação da as-

sembleia-geral 

Sexto 

A direcção técnica (Ia sociedade é asscgurãda pelo sócio 
Adriano Borges. 

A gerência da sociedade, a sua representação em juízo e fora 
dele e a administração do seu património competem aos sócios Anifa 
Assur Abubakar e Angela de Fátima Monteiro Canmacho Ferreira 
Silva que [com cic'sdc' ii noujeadas gerentes. 

SéLiI oo  

A soei edo dc' obi'i go - se com a assinatura (los gerentes. 

Rui caso de doença, ausência ou impedimento de um dos go-
reli] os, o mesmo será representado pelo director técnico. 

á. A geréncia uao pudera obrigar a sociedade em letras de favor, 
abonações fianças ou assumir obrigações ou responsabilidades es-
tranhas aos interesses da sociedade. 

4. Os gerentes serão dispensados cio caução e poderão ser remu-
nerados cio acordo com á deliberaçao da assembleia-geral. 

A cesao cIo quotas entre os sócios c' livre.  Porém , , a (a voi' de lei'-
ciriros depondo do :onsent menti, da sociedade que, 11v81e caso, 1 w 
do direito cio preferência era 10'lineirõ lugar depois os cheios na pro-
porção das suas quotas. 

Nono 

(?uiorlo a lei não eíige outras lornna]dadi'a éspo.riciis os udunloeS 
cia asseinbleia-geral serão convoca das por carta ri'gisl(ida com 
quinze dias de antecedéncia. 

1) ti. i ii-i 

Em caso de ia Orte, interdição  ou inabilitação de a rn dos sécias, a 
soe ioclaile cont inuai'á cciii os aiO ros .oiios e os herdou -os ou ropi'esen-
tu n tes cio i ncapaz,  devendo os li ei-ti ei rue nomear alguém didiO 05 rd'-
pn'senli', enquanto a respectiva se mantiver indivisa 

l)ic:i mieI Primei ro 

Os balanços serão anuais e repoi'tar-so-ào a ti'inda e um de De-
zembro de cada ano, devendo a gerência submetê-los à aprovação da 
assembleia-geral até trinta o tini de Março do ano seguinte. 

- 

Décinio Segundo 

Os lucros apurados em ]ihi]hIilC0 .s,'rão ilistu-ibuidos pelos socios ria 
proporção das suas quotas, S, de pois de deduzido,  a reserva  i legal e (is 
prciuizos ad' os houver. 

DécimoTerceiro 

Por deliberação da assembleia-geral a sociedade poderá subinetc'r 
as contas a revisão a ser feita por auditores Cxl errais. 

Décimo Quarto 

1: A sociedade dissolvi-se nos casos previstos na lei. 

2. Em caso de dissolução a assembleia-geral elegerá uma comis-
são liquidatária e determinará o mudo e de efectuar essa liquimiacao. 

Conservatória dos Registos cia Região da Praia, aos trinta dias 
cio mês de Núvembro do duma ind. --O Conser'aciora. Morai Albertina 
Tavares Duarte. 
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Conservatória dos Registos da Região de Pelasse 
de São Vicente 

CERTIFICA 

(i) Que a fotocópia apensa a esta certidão, está conforme os 
originais; 

á) Que for extraida da matricula e inscrição e vigor; 

cá Que foi requerida pelo n" quatro do diário cio dia vinte e 

três de Novembro cio corrente, por Maria da Luz Rocha 
Monteiro Fonseca; 

d Que ocupa 2 folhas numeradas e rubricadas, pelo ajudante 
e leva aposto o selo branco desta Conservatoria. 

Lenta o" 117/00 

Artigo 11", 1 ..............150$00 

Artigo li", 2 ..............120$00 

IMP -• Sorna ..............270$00 

0'- (/,J.....................27$00 

Soma Total ................297$00 

(São duzentos e noventa e sete escudos) 

Mindelo, 23 de Novembro de 2000. . O Ajudante, IIegíor'/ 

Elaborado nos termos da nova redacção dada ao numero dois do 
artigo setenta e oito, do código do Notariado, através cio Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de dez Fevereiro, que 
faz parte integrante da escritura de constitu 

s nm 
ição da sociedade comer-

cial por quota deoinada l.)EN'm-PROTESE, Estomatologia e 
Próteses, Limitada, celebrada em dez de Novembro de dois mil, na 
Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe de São Vi-
cente, matriculada sob o ri" 668'. 

PACTO SOCIAL 

Artigo lá 

A sociedade adopta a denominação de DENTO-I'RO'l'ESE, ESTO-
MATOLOGIA E PRO'l'ESE j,lY' 

Artigo 2" 

A sociedade tema sua sede na cidade do Mindelo, São Vicente, po-
dendo ser transferido para qualquer outra localidade, por simples 

decisão da gerência. A sociedade poderá abrir ou encerrar no país ou 
no estrangeiro, filiais, sucursais, ou qualquer outra espécie de repre-
sentação social, por decisão da gerência. 

Artigo 3" 

Artigo 60 

Os sócios poderão deliberar a exigibilidade de prestações suple-
mentares até ao montante do capital social, sendo a obrigação de 
cada sócio proporcional á sua quota do capital social. 

Artigo 7" 

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou por 

vontade dos sócio,; reunidos em assembleia-geral para o efeito convo-
cado, e na partilha, procederão conforme acordarem e for de direito. 

Em caso de morte ou in-terdição de qualquer sócio falecido ou 
interdito, a sociedade continuará com os herdeiros do sócio, salvo se 
estes resolverem apartar-se cia sociedade. Neste caso proceder-se-á 
ao balanço e os herdeiros receberão oque se apurar pertencer-lhes o 
que lhes seu) pago pela f'urm'-i a combinar- entre OS SOCIOS. 

Artigo 8" 

A administração da sociedade e a sua representação em juízo e 
fora cicie, incumbe ao sócio Maria cia Luz Rocha Monteiro Fonseca, 
que desde já é nomeada gerente. 

O gereilte lei-á a reoiooeiieãu que foi-  decidida em assembleia. 

O gerente poderá nomear procuradores bastantes, conferindo-
lhes os correspondentes puderes. 

1. Fica desde já o gerente chspi'nsado de caução. 

Artigo 0` 

A sociedade não pocleril ser obrigada em fianças, abonações, le-
tras de favor e outros actos e contratos estranhos aos negócios so-
ciais, ficando o gerente pessoalmente responsável pelo prejuízo que 
dai resultar para a a sociedade 

Os sócios poderão fazei' suprimentos à sociedade em condições 
a defiror pela assembleia-geral. 

A sessão total ou parcial de quotas bem como a sua divisão, é 
livre entre os sécios, dependendo do consentimento da sociedade 
quando feita a estranhos. 

No caso de sessão de quotas a terceiros, estranhos à sociedade, 
esta terá direito de preferência deferindo-se esse direito aos sócios 
não cedentes caso a sociedade não queira exercer esse direito. 

Caso seja exercido o direito de prefóréncia previsto na parte 
fina] cio parágrafo anterior,a quota a ceder será paga pelo valor que 
resultar o ultimo,balanço aprovado. 

O sócio que pretenda fazer a cessão das respectivas quotas, 
dará disso conhecimento ti assembleia-geral, por carta registada, 
coro pelo, menos 60 dias de antecedência. 

A duração cia sociedade é por tempo indeterminado sendo o início 7. A ausência do sócio ou seu representante na assembleia-geral 

das actividades a partir da data da assinatura da escritura pública é tida para quaisquer efeitos como renúncia ao exercício do direito 

da sua constituição, de preferência. 

Artigo 4" Artigo 0" 

O objecto da sociedade consiste na actividade de prest açao de ser- 1 . As asseiribleia-geral , quando a lei não exigir outras lúrmalida- 

i'ico rias áreas de (-stoinatiilogia i.' prótese. des e prazos especiais, serão convocados por cartas registadas, tele- 
gramas, telex ou telefax dirigidos aos sócios corri antecedência mi- 

Artigo 5" nima de 15 dias, 

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
"e de 200 000$00 e corresponde a soma das quotas dos sécios, cuja 
distribuição está feita como segue: 

2. A assembleia-geral reúne-se ordinariamente uma vez ao ano e 
extraordinariamente sempre que se mostrar necessário. 

A tI ón io Fonseca Monteiro, 70 000$00 

Maria da Luz Rocha Monteiro Fonseca, 70 000$00 

'l'hieri'v Gil Rocha Fonseca Monteiro, 20 000$00 

Kenny Claud Rocha F'onsera Monteiro, 20 000$00 

Ketluenue Raisa Rocha Fonseca Monteiro, 20 000$00 

Artigo ii" 

As deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

Artigo 12" 

Surgindo divergência entre os somos sobre assuntos dependentes 
de deliberações sociais, irão poderão os mesmos recorrer a decisão ju-
dicial sem que previ tuiente os tenha submetido a apreciação da as- 
sembleia-geral. 

. - 
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Artigo 13 Artigo 17° 

A assembleia-geral deverá autorizar a participação da sociedade 
A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos na lei e, noutras sociedades ou empresas. 

em qualquer caso serão liquidatários os sócios procedendo a liquida- 
Artigo 141 ção conforme entre si acordarem. 

Os balanços serão realizados anualmente a 31 de Dezembro, de-
vendo a apresentação dos mesmos ter lugar até 31 de março do sub-
sequente a que disser respeito. 

Artigo 15 

Os lucros anuais apurados terão a aplicação que a assembleia 
geral deliberar, após constituição das reservas obrigatórias. 

Artigo 18' 

Em todos sos casos omissos prevalecerá o que for deliberado entre 
os sócios em assembleia-geral e as disposições da lei das sociedades e 
demais legislação. 

O ano social é o civil. 

Artigo 16 Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São Vicente, Mm-
delo, em dez de Novembro de dois mil --O Conservador, Carlos Ma-
/70 1 l"o,i (es Pereira (lo 'il eo. 

AVISO 
São avisados os prezados assinantes do Boletim 

Oficial que já se encontram abertas as inscrições 
para as assinaturas referentes ao ano 2001, apesar 
de se prever uma actualização de preços da dita 
assinatura. 

Considerando que o valor da actualização não te-
ria sido ainda comunicada à INCV, sugerimos aos 
senhores assinantes que façam as suas assi-
naturas para o ano 2001 na base dos valores do 
ano transacto e que oportunamente será publicado 
o valor definitivo da assinatura. Nesta altura será 
regularizada a diferença que eventualmente se 
vier a verificar. 

A Administração. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


